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I 

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade) 

 

DECISÃO N.º 884/2004/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO 

de 29 de Abril de 2004 

 

que altera a Decisão n.º 1692/96/CE sobre as orientações comunitárias 

para o desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes 

 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia e, nomeadamente, o n.º 1 do seu 

artigo 156.º, 

 

Tendo em conta as propostas da Comissão 1, 

 

Tendo em conta o parecer da Comité Económico e Social Europeu 2, 

 

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões 3, 

 

Deliberando nos termos do artigo 251.º do Tratado 4, 

                                                 
1 JO C 362 E de 18.12.2001, p. 205 e JO C 20 E de 20.1.2003, p. 274. 
2 JO C 125 de 27.5.2002, p. 75. 
3 JO C 278 de 14.11.2002, p.1. 
4 Pareceres do Parlamento Europeu de 30 de Maio de 2002 (JO L 187 E de 7.8.2003, p. 130) e 

de 11 de Março de 2004 (ainda não publicado no Jornal Oficial), Posição Comum do 
Conselho de 14 de Abril de 2004 (ainda não publicada no Jornal Oficial) e Posição do 
Parlamento Europeu de 21 de Abril de 2004. 
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Considerando o seguinte 

 

1. A Decisão n.º 1692/96/CE do Parlamento Europeu e do Conselho 1 estabeleceu orientações 

comunitárias para o desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes, identificando os 

projectos de interesse comum que deverão contribuir para o desenvolvimento dessa rede e 

identificando, no seu Anexo III, os projectos específicos aos quais o Conselho Europeu, nas 

suas reuniões de Essen, em 1994, e de Dublin, em 1996, atribuiu uma importância especial. 

 

2. O crescimento do tráfego, devido designadamente à crescente proporção de veículos pesados 

de mercadorias, levou ao aumento do congestionamento e dos pontos de estrangulamento nos 

corredores de transporte internacional. Para garantir a mobilidade internacional de pessoas e 

mercadorias é pois necessário optimizar a capacidade da rede transeuropeia de transportes. 

 

3. Em 2001, o Conselho Europeu de Gotemburgo convidou as instituições comunitárias a 

adoptarem orientações revistas no domínio da rede transeuropeia de transportes, com vista a 

dar prioridade, sempre que adequado, aos investimentos nas infraestruturas ferroviárias, vias 

navegáveis interiores, transportes marítimos de curta distância, operações intermodais e 

interconexões eficazes. Neste contexto, não devem ser subestimados os contributos dos portos 

de navegação interior e dos aeroportos regionais para os objectivos da rede transeuropeia de 

transportes. 

 

4. O próximo alargamento da União Europeia e os objectivos de reequilíbrio modal e de 

construção de uma rede de infraestruturas capaz de responder às necessidades crescentes, bem 

como o facto de o tempo necessário para a realização de determinados projectos prioritários 

poder ultrapassar os dez anos, impõem o reexame da lista de projectos que figuram no 

Anexo III da Decisão n.º 1692/96/CE. 

                                                 
1 JO L 228 de 9.9.1996, p. 1. Decisão com a última redacção que lhe foi dada pela Decisão 

n.º 1346/2001/CE (JO L 185 de 6.7.2001, p. 1). 
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5. A Bulgária, a República Checa, Chipre, a Estónia, a Hungria, a Letónia, a Lituânia, Malta, a 

Polónia, a Roménia, a República Eslovaca, a Eslovénia e a Turquia celebraram acordos de 

associação e acordos europeus e candidataram-se à adesão à União Europeia. As entidades 

responsáveis pelos transportes de onze desses países realizaram, com o apoio da Comissão, 

uma avaliação das necessidades de infraestruturas de transportes destinada a definir uma rede 

segundo os princípios estabelecidos na Decisão n.º 1692/96/CE. 

 

6. Em 2002, o Conselho Europeu de Barcelona salientou o objectivo de reduzir os pontos de 

estrangulamento em regiões como os Alpes, os Pirinéus e o Mar Báltico. 

 

7. Em 2003, o Conselho Europeu de Bruxelas salientou que os projectos identificados pelas 

orientações comunitárias são cruciais para o reforço da coesão do mercado interno, em 

especial na perspectiva do próximo alargamento da União e da necessidade de eliminar os 

pontos de estrangulamento e/ou de completar os elos que faltam na circulação de mercadorias 

(trânsito) através das barreiras naturais ou outras, ou através das fronteiras. 

 

8. A segunda Conferência Pan-Europeia de Transportes realizada em Creta, em 1994, e a 

terceira Conferência Pan-Europeia de Transportes realizada em Helsínquia, em 1997, 

permitiram identificar dez corredores pan-europeus de transportes e quatro zonas pan-

-europeias prioritárias para a cooperação entre a Comunidade Europeia e os países terceiros 

interessados. 
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9. No seu relatório apresentado à Comissão em 30 de Junho de 2003, o Grupo de Alto Nível 

sobre a Rede Transeuropeia de Transportes (a seguir designado "Grupo de Alto Nível"), 

identificou um número limitado de projectos prioritários, utilizando uma metodologia baseada 

em critérios que incluem, em especial, o exame da sua viabilidade económica potencial, o 

nível de empenhamento por parte dos Estados-Membros interessados quanto ao respeito de 

um calendário previamente acordado durante a programação do projecto e o seu impacto na 

mobilidade de pessoas e mercadorias entre Estados-Membros, bem como na coesão e no 

desenvolvimento sustentável. Incluem-se igualmente projectos nos novos Estados-Membros 

que vão aderir à União em 1 de Maio de 2004. Deverão ser tomados em conta os resultados 

desta cooperação. 

 

10. As exigências de protecção ambiental deverão ser integradas na definição e execução das 

políticas comunitárias em matéria de redes transeuropeias, nos termos do artigo 6.º do 

Tratado. O que obriga a dar prioridade à promoção da infraestrutura para os modos de 

transporte menos prejudiciais para o ambiente, designadamente o caminho-de-ferro, os 

transportes marítimos de curta distância e as vias navegáveis interiores. 

 

11. É necessário realizar o objectivo central de dissociar os efeitos negativos do crescimento dos 

transportes do crescimento do PIB, tal como proposto pela Comissão na sua Comunicação 

sobre uma estratégia da União Europeia em favor do desenvolvimento sustentável. 
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12. A avaliação ambiental, nos termos da Directiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de Junho de 2001, relativa à avaliação dos efeitos de determinados planos e 

programas no ambiente 1, será, de futuro, efectuada para todos os planos e programas que 

conduzam a projectos de interesse comum. O financiamento das infraestruturas de transportes 

deverá também depender do cumprimento das disposições da legislação comunitária em 

matéria de ambiente, em especial com a Directiva 85/337/CEE do Conselho, de 27 de Junho 

de 1985, relativa à avaliação dos efeitos de determinados projectos públicos e privados no 

ambiente 2, e as Directivas 79/409/CEE, de 2 de Abril de 1979, relativa à conservação das 

aves selvagens 3, e 92/43/CEE do Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação 

dos habitats naturais e da fauna e da flora selvagens 4. 

 

13. O Livro Branco da Comissão relativo à política europeia de transportes preconiza uma 

abordagem integrada que conjugue, designadamente, medidas de revitalização do transporte 

ferroviário, em especial no que se refere ao transporte de mercadorias, de promoção do 

transporte por via navegável interior e dos transportes marítimos de curta distância, de 

incentivo a uma maior complementaridade entre o transporte ferroviário de alta velocidade e o 

transporte aéreo, e de promoção do desenvolvimento de sistemas de transportes inteligentes, a 

fim de aumentar a eficácia e a segurança da rede. 

                                                 
1 JO L 197 de 21.7.2001, p. 30. 
2 JO L 175 de 5.7.1985, p. 40. Directiva com a última redacção que lhe foi dada pela 

Directiva 2003/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 156 de 25.6.2003, p. 17). 
3  JO L 103 de 25.4.1979. Directiva com a última redacção que lhe foi dada pelo 

Regulamento (CE) n.º 807/2003 (JO L 122 de 16.5.2003, p. 36). 
4 JO L 206 de 22.7.1992, p. 7. Directiva com a última redacção que lhe foi dada pelo 

Regulamento (CE) n.º 1882/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 284 
de 31.10.2003, p. 1). 
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14. A eficácia da política comum de transportes depende, nomeadamente, da coerência entre as 

medidas adoptadas para revitalizar o sector dos caminhos-de-ferro e para desenvolver a infra-

-estrutura ferroviária. A Directiva 2001/12/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 26 de Fevereiro de 2001, que altera a Directiva 91/440/CEE relativa ao desenvolvimento 

dos caminhos-de-ferro comunitários 1, prevê uma rede transeuropeia de transportes 

ferroviários de mercadorias aberta aos serviços de transporte internacional de mercadorias a 

partir de 2003. As linhas da rede transeuropeia de transportes ferroviários de mercadorias 

deverão ser consideradas como fazendo parte da rede ferroviária definida nas orientações 

estabelecidas na Decisão n.º 1692/96/CE, para poderem beneficiar dos investimentos e atrair 

uma parte dos tráfegos vindos da rede rodoviária. 

 

15. Dentro do objectivo geral de assegurar a mobilidade sustentável de pessoas e mercadorias, 

deverão ser criados mecanismos de apoio ao desenvolvimento das auto-estradas marítimas 

entre Estados-Membros, a fim de reduzir o congestionamento rodoviário e/ou melhorar a 

acessibilidade dos Estados-Membros periféricos ou insulares. A criação de tais mecanismos, 

apoiados, designadamente, por procedimentos de abertura de concursos, deverá ser 

transparente e orientada para as necessidades e não deverá de modo algum prejudicar as 

regras comunitárias em matéria de concorrência ou de contratos públicos. 

 

16. O apoio ao desenvolvimento das auto-estradas marítimas deverá ser considerado 

complementar da prestação de auxílio comunitário destinado a incentivar o desenvolvimento 

de operações de navegação marítima de curta distância no âmbito do programa Marco Polo, 

instituído pelo Regulamento (CE) n.º 1382/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 22 de Julho de 2003, relativo à concessão de apoio financeiro comunitário para melhorar o 

desempenho ambiental do sistema de transporte de mercadorias ("Programa Marco Polo") 2, e 

deverá basear-se nos mesmos critérios. Contudo, a concessão de assistência financeira 

comunitária ao abrigo dos dois instrumentos não deverá ser cumulativa. 

                                                 
1 JO L 75 de 15.3.2001, p. 1. 
2 JO L 196 de 2.8.2003, p. 1. 
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17. É necessário declarar que os projectos prioritários são de interesse europeu para concentrar o 

financiamento comunitário nesses projectos e para criar mecanismos que incentivem a 

coordenação entre Estados-Membros, a fim de facilitar a realização dos referidos projectos 

nos prazos desejados. 

 

18. Nos termos do artigo 154.º do Tratado, a política relativa à rede transeuropeia de transportes 

deverá contribuir para reforçar a coesão económica e social na Comunidade. Para atingir esse 

objectivo, deverão ser desenvolvidos esforços no sentido de maximizar a coerência entre as 

orientações comunitárias relativas à rede transeuropeia e a programação dos instrumentos 

financeiros pertinentes disponíveis ao nível comunitário. 

 

19. A avaliação a posteriori dos projectos prioritários deverá facilitar as revisões futuras das 

orientações e da lista de projectos prioritários e contribuir para melhorar os métodos de 

avaliação prévia utilizados pelos Estados-Membros. 

 

20. A situação em que os procedimentos nacionais para a avaliação do impacto ambiental e 

socioeconómico de um projecto são efectuados separadamente pelos Estados-Membros pode 

revelar-se inadequada à dimensão transnacional dos projectos declarados de interesse 

europeu. Para resolver esse problema, deverão ser desenvolvidos, para além de métodos 

comuns de avaliação, procedimentos coordenados de avaliação e de consulta pública ou 

procedimentos de inquérito transnacionais que abranjam os diferentes Estados-Membros 

interessados e que incidam nos aspectos socioeconómicos e nos aspectos ambientais. Estes 

procedimentos deverão ser aplicáveis sem prejuízo das obrigações impostas pela legislação 

comunitária em matéria de protecção do ambiente. 
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21. Poderá ser necessário reforçar a coordenação entre os Estados envolvidos em projectos num 

mesmo eixo, a fim de melhorar a rentabilidade dos investimentos e de facilitar a sua 

sincronização e montagem financeira. 

 

22. Os troços transfronteiriços deverão ser identificados pelos Estados-Membros com base em 

critérios a definir pelo Comité instituído pelo n.º 2 do artigo 18.º da Decisão n.º 1692/96/CE. 

As referências já existentes a troços transfronteiriços dos projectos prioritários constantes do 

Anexo III desta decisão não prejudicam a definição de troços transfronteiriços de acordo com 

esses critérios. 

 

23. A Comissão efectuou uma análise do impacto das recomendações do grupo de Alto Nível. Os 

resultados mostram que a realização dos projectos identificados pelo Grupo, combinada com 

várias medidas no âmbito da política comum de transportes, tais como a tarifação pela 

utilização das infraestruturas e a abertura do transporte ferroviário de mercadorias à 

concorrência, produziria benefícios substanciais em termos de ganhos de tempo, de redução 

das emissões e dos congestionamentos e de melhoria da acessibilidade dos Estados-Membros 

periféricos e dos novos Estados-Membros, bem como em termos de bem-estar colectivo. 

 

24. Para cumprir os objectivos da rede transeuropeia de transportes e responder aos desafios do 

alargamento em termos de transportes, é necessário aumentar consideravelmente as dotações 

para as redes transeuropeias. 
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25. A Comissão pode decidir propor ao Parlamento Europeu e ao Conselho que é necessário levar 

por diante projectos para além dos incluídos no Anexo III da Decisão n.º 1692/96/CE, a fim 

de prosseguir os objectivos de incentivo ao crescimento, de uma melhor integração da Europa 

alargada e de melhoria da produtividade e da competitividade das empresas europeias nos 

mercados mundiais, bem como de contribuir para o objectivo de coesão económica, social e 

territorial e para a intermodalidade. Deverá ser conferida a estes projectos a devida prioridade 

no contexto dos instrumentos comunitários de financiamento. 

 

26. A Decisão n.º 1692/96/CE deverá, pois, ser alterada nesse sentido, 

 

APROVARAM A PRESENTE DECISÃO: 

 

Artigo 1.º 

 

A Decisão n.º 1692/96/CE é alterada do seguinte modo: 

 

1) No n.º 1 do artigo 2.º, a data de "2010" é substituída por "2020". 

 

2) O n.º 2 do artigo 3.º passa a ter a seguinte redacção: 

 

"2. As infraestruturas de transportes incluem redes de estradas, de vias férreas e de vias 

navegáveis internas, de auto-estradas marítimas, de portos de navegação marítima e interior, 

de aeroportos e outros pontos de interconexão entre as redes modais."; 
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3) O artigo 5.º passa a ter a seguinte redacção: 

 

"Artigo 5.º 

Prioridades 

 

Tendo em conta os objectivos enunciados no artigo 2.º e as linhas gerais das medidas 

definidas no artigo 4.º, as prioridades serão as seguintes: 

 

a) Estabelecimento e desenvolvimento das ligações e interconexões de base necessárias 

para eliminar os pontos de estrangulamento, preenchimento das secções ainda não 

existentes e conclusão dos eixos principais, designadamente os troços transfronteiriços, 

atravessamento das barreiras naturais e melhoria da interoperabilidade nos eixos 

principais; 

 

b) Criação e desenvolvimento de infraestruturas que promovam a interconexão das redes 

nacionais, a fim de facilitar a ligação de ilhas ou de zonas equivalentes, bem como das 

regiões enclavadas, periféricas e ultraperiféricas, às regiões centrais da Comunidade, 

designadamente a fim de reduzir os elevados custos de transportes destas zonas; 

 

c) Medidas necessárias à constituição progressiva de uma rede ferroviária interoperável, 

que inclua, sempre que exequível, eixos adaptados ao transporte de mercadorias;  

 

d) Medidas necessárias para promover a navegação marítima de longa ou curta distância e 

a navegação interior; 

 

e) Medidas necessárias à integração dos transportes ferroviários e aéreos, especialmente 

através de acessos por via férrea aos aeroportos, sempre que adequado, e das necessárias 

infra-estruturas e instalações; 
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f) Optimização da capacidade e da eficácia das actuais e das novas infraestruturas, 

promoção da intermodalidade e aumento da segurança e da fiabilidade da rede, através 

da criação e da melhoria de terminais intermodais e respectivas infraestruturas de acesso 

e/ou da utilização de sistemas inteligentes; 

 

g) Integração da segurança e das preocupações ambientais na concepção e na execução da 

rede transeuropeia de transportes; 

 

h) Desenvolvimento da mobilidade sustentável de pessoas e mercadorias, de acordo com 

os objectivos da União Europeia em matéria de desenvolvimento sustentável.". 

 

4) O artigo 8.º passa a ter a seguinte redacção: 

 

"Artigo 8.º 

Protecção do ambiente 

 

1. No planeamento e execução dos projectos, a protecção do ambiente deve ser tida em 

conta pelos Estados-Membros através de avaliações do impacto ambiental dos projectos de 

interesse comum a realizar nos termos da Directiva 85/337/CEE e por meio da aplicação das 

Directivas 79/409/CEE, de 2 de Abril de 1979, relativa à conservação das aves selvagens *, 

e 92/43/CEE. 

 

A partir de 21 de Julho de 2004, os Estados-Membros efectuarão uma avaliação ambiental dos 

planos e programas subjacentes a esses projectos, em particular se disserem respeito a novos 

eixos ou a outros desenvolvimentos importantes das infraestruturas nodais, nos termos da 

Directiva 2001/42/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de Junho de 2001, 

relativa à avaliação dos efeitos de determinados planos e programas no ambiente **. Os 

Estados-Membros tomarão em conta os resultados desta avaliação ambiental na preparação 

dos planos e programas em causa, de acordo com o artigo 8.º daquela directiva. 
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2. Até 21 de Julho de 2004, a Comissão desenvolverá, de acordo com os Estados-Membros, 

métodos adequados para realizar a avaliação estratégica ambiental, tendo em vista, nomeadamente, 

garantir uma coordenação adequada, evitando duplicações de esforços, e obter a simplificação e 

aceleração dos processos de planeamento dos projectos e corredores transfronteiriços. * 

 
Os resultados deste trabalho e da avaliação ambiental dos projectos específicos RTE levados a 
cabo pelos Estados-Membros nos termos da Directiva 2001/42/CE devem, sempre que 
adequado, ser tidos em consideração pela Comissão no seu relatório sobre as orientações e nas 
eventuais propostas legislativas nele incluídas no sentido de rever as orientações a que se 
refere o n.º 3 do artigo 18.º. 

____________________ 

* JO L 103 de 25.4.1979, p. 1. Directiva com a última redacção que lhe foi dada pelo 
Regulamento (CE) n.º 807/2003 (JO L 122 de 16.5.2003, p. 36). 

** JO L 197 de 21.7.2001, p. 30.". 
 

5) O n.º 3 do artigo 9.º passa a ter a seguinte redacção: 
 

"3. A rede compreenderá igualmente infraestruturas para a gestão do tráfego, a informação 
dos utilizadores, a gestão dos incidentes e das emergências e a cobrança electrónica de taxas, 
baseadas numa cooperação activa entre os sistemas de gestão do tráfego à escala europeia, 
nacional e regional, bem como entre os fornecedores de serviços de informação sobre os 
trajectos e o tráfego e de serviços de valor acrescentado, assegurando a complementaridade 
necessária com as aplicações cuja implantação é facilitada no âmbito do programa relativo às 
redes transeuropeias de telecomunicações.". 

 
6) O artigo 10.º passa a ter a seguinte redacção: 
 

"Artigo 10.º 
Características 

 
1. A rede ferroviária será composta por linhas de caminhos-de-ferro de alta velocidade e 
linhas de caminhos-de-ferro convencionais. 

 
2. A rede de caminhos-de-ferro de alta velocidade, utilizando tecnologias actuais ou novas, 
será composta por: 

 
a) Linhas especialmente construídas para a alta velocidade e equipadas para velocidades 

geralmente iguais ou superiores a 250 km/h; 
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b) Linhas especialmente melhoradas para a alta velocidade e equipadas para velocidades 

da ordem dos 200 km/h; 

 

c) Linhas especialmente melhoradas para a alta velocidade ou linhas especialmente 

construídas para a alta velocidade ligadas à rede de caminhos-de-ferro de alta 

velocidade, que tenham características específicas resultantes de condicionalismos 

topográficos, ambientais, de relevo do terreno ou de planeamento urbano, nas quais a 

velocidade deverá ser adaptada caso a caso. 

 

A rede de caminhos-de-ferro de alta velocidade é definida pelas linhas relevantes indicadas no 

Anexo I. Os requisitos essenciais e as especificações técnicas de interoperabilidade aplicáveis 

à rede ferroviária de alta velocidade, utilizando as tecnologias correntes, são definidos nos 

termos da Directiva 96/48/CE do Conselho, de 23 de Julho de 1996, relativa à 

interoperabilidade do sistema ferroviário transeuropeu de alta velocidade *. Os Estados-

-Membros devem informar a Comissão, antes da abertura, sobre todas as linhas de alta 

velocidade e respectivas características técnicas. 

 

3. A rede ferroviária convencional é composta por linhas destinadas ao transporte ferroviário 

convencional de passageiros e de mercadorias, incluindo os troços adequados ao transporte 

combinado a que se refere o artigo 14.º, as ligações de acesso aos portos marítimos e interiores de 

interesse comum e os terminais de mercadorias abertos a todos os operadores. Os requisitos 

essenciais e as especificações técnicas de interoperabilidade aplicáveis à rede ferroviária 

convencional são definidos de acordo com a Directiva 2001/16/CE do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 19 de Março de 2001, relativa à interoperabilidade do sistema ferroviário 

transeuropeu convencional **. 

 

4. A rede compreenderá as infraestruturas e meios necessários à integração de serviços de 

transporte ferroviário e rodoviário e, quando adequado, de serviços de transporte marítimo e 

aéreo. Neste contexto, deve ser dada especial atenção à interligação dos aeroportos regionais 

com a rede. 
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5. A rede ferroviária preencherá, pelo menos, uma das seguintes funções: 

 

a) Desempenhar um papel importante no tráfego ferroviário de passageiros de longa 

distância; 

 

b) Permitir a interligação com aeroportos, quando adequado; 

 

c) Permitir o acesso às redes ferroviárias regionais e locais; 

 

d) Favorecer o transporte de mercadorias, identificando e desenvolvendo linhas principais 

destinadas ao transporte de mercadorias ou vias em que os comboios de mercadorias 

têm prioridade; 

 

e) Desempenhar um papel importante em matéria de transporte combinado; 

 

f) Permitir a interligação, através de portos de interesse comum, com o transporte 

marítimo de curta distância e a navegação interior. 

 

6. A rede ferroviária proporcionará aos utilizadores um elevado nível de qualidade e de 

segurança, devido à sua continuidade e à progressiva implantação da sua interoperabilidade, 

obtidas nomeadamente através da harmonização técnica e do sistema normalizado de controlo 

e comando (ERTMS) recomendado para a rede ferroviária europeia. Para o efeito, a Comissão 

deverá formular um plano de execução em concertação com os Estados-Membros e em 

articulação com os planos nacionais. 

    

* JO L 235 de 17.9.1996, p. 6. Directiva com a última redacção que lhe foi dada pelo 
Regulamento (CE) n.º 1882/2003 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 284 
de 31.10.2003, p. 1). 

** JO L 110 de 20.4.2001, p. 1.". 
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7) O artigo 11.º é alterado do seguinte modo: 

 

a) É inserido o seguinte número: 

 

"3–b. Os portos interiores da rede equipados com meios de transbordo para o transporte 

intermodal ou com um volume anual de tráfego de mercadorias de, pelo menos, 500 000 

toneladas constam do Anexo I."; 

 

b) O n.º 4 passa a ter a seguinte redacção: 

 

"4.  A rede compreenderá igualmente a infraestrutura de gestão do tráfego. Esta 

incluirá, designadamente, a criação de um sistema de tráfego e de transporte 

interoperável e inteligente de informação fluvial, designado RIS ("River Information 

System"), que procurará optimizar a capacidade e a segurança actuais da rede de vias 

navegáveis interiores e melhorar a interoperabilidade com outros modos de transporte." 

 

8) É inserido o seguinte artigo: 

 

"Artigo 12.º-A  

Auto-estradas marítimas 

 

1. A rede transeuropeia de auto-estradas marítimas tem por objectivo concentrar os fluxos 

de mercadorias  em vias logísticas de base marítima, a fim de melhorar as ligações marítimas 

existentes ou estabelecer novas ligações marítimas viáveis, regulares e frequentes de 

transporte de mercadorias entre Estados-Membros, a fim de reduzir os congestionamentos 

rodoviários e/ou a melhorar os serviços de acesso das regiões e Estados insulares e 

periféricos. As auto-estradas marítimas não deverão excluir o transporte combinado de 

pessoas e mercadorias, sempre que a carga seja predominante. 
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2. A rede transeuropeia de auto-estradas marítimas será composta por meios e 

infraestruturas relativos a, no mínimo, dois portos situados em dois Estados-Membros 

diferentes. Estes meios e infraestruturas compreenderão, pelo menos num dos Estados-

-Membros, elementos como os meios portuários, sistemas electrónicos de gestão logística, 

procedimentos de protecção e segurança, bem como administrativos e aduaneiros, e infra-

estruturas de acessos terrestres e marítimos directos, incluindo os que assegurem a 

navegabilidade durante todo o ano, em especial a disponibilidade de meios para dragagem e 

acesso com quebra-gelos no Inverno. 

 

3. As vias navegáveis ou canais indicadas no Anexo I, que ligam duas auto-estradas 

marítimas europeias ou duas das respectivas secções e que contribuem substancialmente para 

encurtar as rotas marítimas, aumentando a eficácia e poupando tempo de navegação, devem 

fazer parte da rede transeuropeia de auto-estradas marítimas. 

 

4. Os projectos de interesse comum da rede transeuropeia de auto-estradas marítimas serão 

propostos, no mínimo, por dois Estados-Membros e devem ser concebidos em função de 

necessidades reais. Os projectos propostos associarão, regra geral, o sector público e o sector 

privado, de modo a permitir, antes de os auxílios provenientes dos orçamentos nacionais 

serem completados, se necessário, por auxílios da Comunidade, uma abertura à concorrência, 

sob uma das seguintes formas: 

 

a) Convites públicos à apresentação de propostas, organizados conjuntamente pelos 

Estados-Membros interessados, destinados a estabelecer novas ligações a partir do porto 

da categoria A, definido no n.º 2 do artigo 12.º, previamente seleccionado em cada 

região marítima, tal como definida no projecto n.º 21 do Anexo III; 

 

b) Na medida em que a localização dos portos seja comparável, convites públicos à 

apresentação de propostas, organizados conjuntamente pelos Estados-Membros 

interessados e dirigidos a consórcios que reúnam, pelo menos, companhias marítimas e 

portos situados numa das regiões marítimas, tal como definidas no projecto n.º 21 do 

Anexo III. 
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5. Os projectos de interesse comum da rede transeuropeia de auto-estradas marítimas: 

 

– centrar-se-ão nos meios e infraestruturas que compõem a rede de auto-estradas 

marítimas, 

 

– poderão incluir, sem prejuízo dos artigos 87.º e 88.º do Tratado, auxílios ao arranque se, 

em resultado da abertura à concorrência a que se refere o n.º 4 do presente artigo, para a 

viabilidade financeira do projecto for considerado necessário o apoio público. Os 

auxílios ao arranque serão limitados a dois anos e concedidos unicamente como forma 

de apoiar despesas de capital devidamente fundamentadas. Estes auxílios não podem 

exceder o montante mínimo considerado necessário para o arranque das ligações em 

causa. As ajudas não poderão conduzir a distorções da concorrência nos mercados 

relevantes, contrárias ao interesse comum, 

 

– poderão incluir igualmente actividades com benefícios mais amplos e não ligadas a 

determinados portos, tais como a disponibilidade de meios para operações de quebra de 

gelos e de dragagem, bem como sistemas de informação, incluindo sistemas de gestão 

de tráfego e sistemas de notificação electrónicos. 

 

6. No prazo de três anos, a Comissão apresentará ao Comité a que se refere o artigo 18.º 

uma lista inicial de projectos específicos de interesse comum, dando assim forma concreta ao 

conceito de auto-estradas marítimas. Esta lista será igualmente comunicada ao Parlamento 

Europeu. 

 

7. Os projectos de interesse comum da rede transeuropeia de auto-estradas marítimas serão 

submetidos à aprovação da Comissão.". 

 

9) Ao artigo 13.º é aditado o seguinte número: 

 

"3. Os pontos de conexão internacionais e comunitárias deverão ser progressivamente 

ligados às linhas de alta velocidade da rede ferroviária, sempre que adequado. A rede 

compreenderá as infra-struturas e meios necessários à integração dos serviços de transporte 

aéreo e ferroviário e, sempre que adequado, dos serviços de transportes marítimos.".
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10) É inserida a seguinte Secção: 

 

"SECÇÃO 10-A  

COORDENAÇÃO ENTRE ESTADOS-MEMBROS 

 

Artigo 17.º-A 

Coordenador Europeu 

 

1. A fim de facilitar uma execução coordenada de determinados projectos, em especial 

projectos transfronteiriços ou troços de projectos transfronteiriços, entre os projectos 

declarados de interesse europeu referidos no artigo 19.º-A, a Comissão pode designar, de 

acordo com os Estados-Membros interessados e depois de consultado o Parlamento Europeu, 

uma pessoa denominada "Coordenador Europeu". O Coordenador Europeu agirá em nome e 

por conta da Comissão. A missão do Coordenador Europeu abrangerá, em princípio, um único 

projecto, em especial quando se trate de projectos transfronteiriços, mas pode, se necessário, 

ser alargada por forma a cobrir a totalidade do eixo principal. O Coordenador Europeu 

estabelecerá, em conjunto com os Estados-Membros interessados, um plano de trabalho para 

as suas actividades. 

 

2. O Coordenador Europeu será escolhido, em especial, em função da sua experiência das 

Instituições europeias e do seu conhecimento das questões ligadas ao financiamento e à 

avaliação socioeconómica e ambiental de grandes projectos.  

 

3. A decisão da Comissão de designação do Coordenador Europeu especificará a forma 

como este deve desempenhar as funções a que se refere o n.º 5. 

 

4. Os Estados-Membros interessados cooperarão com o Coordenador Europeu e dar-lhe-ão 

a informação necessária para desempenhar as funções a que se refere o n.º 5. 
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5. O Coordenador Europeu deve: 

 

a) Promover, em cooperação com os Estados-Membros interessados, métodos comuns 

para a avaliação dos projectos e aconselhar, sempre que adequado, os promotores de 

projectos sobre a respectiva montagem financeira; 

 

b) Elaborar, à atenção do Parlamento Europeu, da Comissão e dos Estados-Membros 

interessados, um relatório anual sobre os progressos verificados na realização dos 

projectos pelos quais é responsável, a evolução da regulamentação, ou outros 

desenvolvimentos susceptíveis de influenciar as características dos projectos, bem como 

eventuais dificuldades e obstáculos de que possa resultar um atraso significativo em 

relação às datas fixadas no Anexo III; 

 

c) Consultar as autoridades regionais e locais, os operadores, utilizadores de transportes e 

representantes da sociedade civil, tendo em vista obter um conhecimento mais 

aprofundado da procura de serviços de transporte, das possibilidades de financiamento 

dos investimentos e do tipo de serviços a prestar para facilitar o acesso a esse 

financiamento. 

 

6. Sem prejuízo dos procedimentos aplicáveis previstos no direito comunitário e nacional, 

a Comissão pode solicitar o parecer do Coordenador Europeu aquando da instrução de 

pedidos de financiamento comunitário relativos aos projectos ou aos grupos de projectos 

incluídos no âmbito da sua missão.". 

 

11) O artigo 18.º é alterado do seguinte modo: 

 

a) O título passa a ter a seguinte redacção: 

  

"Comité de acompanhamento e intercâmbio de informações". 
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b) O n.º 1 passa a ter a seguinte redacção: 

 

"1. Os Estados-Membros transmitem à Comissão sínteses dos planos e programas 

nacionais que tenham elaborado com vista ao desenvolvimento da rede transeuropeia de 

transportes, nomeadamente no que respeita aos projectos declarados de interesse 

europeu a que se refere o artigo 19.º-A. Uma vez aprovados esses planos e programas 

nacionais, os Estados-Membros enviam-nos à Comissão, a título informativo." 

 

c) O n.º 3 passa a ter a seguinte redacção: 

 

"3. A Comissão apresentará, de dois em dois anos, ao Parlamento Europeu, ao 

Conselho, ao Comité Económico e Social Europeu e ao Comité das Regiões um 

relatório sobre a aplicação das orientações enunciadas na presente decisão. Na 

elaboração do referido relatório, a Comissão será assistida pelo Comité instituído pelo 

n.º 2. Quando necessário, o relatório será acompanhado de propostas legislativas de 

revisão das orientações; estas propostas legislativas podem incluir, se necessário, a 

alteração ou aditamento de novos projectos conformes com o n.º 1 do artigo 19.º à lista 

de projectos prioritários constante do Anexo III. A revisão terá em especial atenção 

projectos que contribuam para a coesão territorial da União Europeia, de acordo com a 

alínea e) do n.º 1 do artigo 19.º.". 
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12) O artigo 19.º passa a ter a seguinte redacção: 

 

"Artigo 19.º 

Projectos prioritários 

 

1. Os projectos prioritários serão projectos de interesse comum a que se refere o artigo 7.º, 

cuja análise confirme que: 

 

a) Têm por objectivo eliminar um ponto de estrangulamento ou completar um elo em falta 

num eixo importante da rede transeuropeia, em especial os projectos transfronteiriços 

que atravessem barreiras naturais ou incluam um troço transfronteiriço; 

 

b) São de dimensão tal que uma planificação a longo prazo a nível europeu apresenta um 

valor acrescentado significativo; 

 

c) Revelam, em termos do projecto global, potenciais benefícios socioeconómicos líquidos 

e outras vantagens socioeconómicas; 

 

d) Contribuem com um significativo valor acrescentado para facilitar a mobilidade de 

pessoas e de mercadorias entre os Estados-Membros, incluindo para a 

interoperabilidade das redes nacionais; 

 

e) Contribuem para a coesão territorial da União Europeia, mediante a integração das redes 

dos novos Estados-Membros e a melhoria das ligações com as regiões periféricas e 

insulares; 
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f) Contribuem para o desenvolvimento sustentável dos transportes, mediante a melhoria da 

segurança e a redução dos danos ambientais causados pelos transportes, em especial 

pela promoção de uma transferência modal para os caminhos-de-ferro, o transporte 

intermodal, as vias navegáveis interiores ou o transporte marítimo; 

 

g) Demonstram o empenhamento, por parte dos Estados-Membros interessados, na 

realização de estudos e procedimentos de avaliação a tempo por forma a concluir os 

trabalhos na data previamente acordada, com base em planos nacionais ou qualquer 

outra documentação equivalente para o projecto em questão. 

 

2. Os projectos prioritários cujas obras devem ter início antes de 2010, os seus troços e as 

datas acordadas para a conclusão das actividades referidas na alínea g) do n.º 1 são 

identificados no Anexo III. 

 

3. Até 2010, a Comissão redigirá um relatório de progresso e proporá, se necessário, 

alterações à lista dos projectos prioritários identificados no Anexo III e que correspondam às 

condições enunciadas no n.º 1.". 

 

13) São inseridos os seguintes artigos: 

 

"Artigo 19.º-A  

Declaração de interesse europeu 

 

1. Os projectos prioritários indicados no Anexo III são declarados de interesse europeu. 

Esta declaração é feita exclusivamente de acordo com o procedimento estabelecido no 

Tratado e nos actos jurídicos baseados no Tratado. 
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2. Sem prejuízo da base legal dos instrumentos financeiros comunitários relevantes: 

 

a) Ao apresentarem os seus projectos ao abrigo do Fundo de Coesão, de acordo com 

artigo 10.º do Regulamento (CE) n.º 1164/94*, os Estados-Membros conferirão a devida 

prioridade aos projectos declarados de interesse europeu; 

 

b) Ao apresentarem os seus projectos ao abrigo do orçamento consagrado às redes 

transeuropeias, nos termos dos artigos 9.º e 10.º do Regulamento (CE) n.º 2236/95**, os 

Estados-Membros conferirão a devida prioridade aos projectos declarados de interesse 

europeu; 

 

c) A Comissão incentivará os Estados-Membros a terem em conta os projectos declarados 

de interesse europeu ao planearem a programação dos Fundos Estruturais, em especial 

nas regiões abrangidas pelo Objectivo 1, tendo em conta os planos nacionais de 

transporte no âmbito dos actuais quadros comunitários de apoio; 

 

d) A Comissão assegurará que os países beneficiários do instrumento estrutural de pré-

-adesão dêem, ao apresentarem os seus projectos no âmbito desse instrumento nos 

termos artigos 2.º e 7.º do Regulamento (CE) n.º 1267/1999 do Conselho***, a devida 

prioridade aos projectos declarados de interesse europeu. 

 

3. No âmbito da previsão das suas necessidades financeiras, a Comissão conferirá a 

devida prioridade aos projectos declarados de interesse europeu. 
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4. Se se verificar que existe ou pode existir um atraso significativo, em relação ao prazo 

de 2010, no arranque dos trabalhos de um dos projectos declarados de interesse europeu, a 

Comissão solicitará aos Estados-Membros interessados que justifiquem esse atraso num prazo 

de três meses. Com base na resposta dada, a Comissão consultará todos os Estados-Membros 

interessados, a fim de resolver o problema que ocasionou o atraso. 

 

A Comissão pode, em consulta com o Comité instituído pelo n.º 2 do artigo 18.º, no âmbito de 

um acompanhamento activo da realização do projecto declarado de interesse europeu, e na 

devida observância do princípio da proporcionalidade, decidir adoptar medidas adequadas. 

Será dada aos Estados-Membros interessados a oportunidade de apresentarem observações 

sobre as referidas medidas, antes da sua adopção. 

 

O Parlamento Europeu será informado imediatamente sobre qualquer medida tomada. 

 

Ao adoptar estas medidas, a Comissão terá na devida conta a eventual responsabilidade de 

cada Estado-Membro no atraso e abster-se-á de tomar medidas que afectem a realização do 

projecto num Estado-Membro que não seja responsável por esse atraso. 

 

5. Quando um dos projectos declarados de interesse Europeu não se encontrar 

substancialmente completado depois de decorrido um período razoável após a data prevista 

para a sua conclusão indicada no Anexo III, e todos os Estados-Membros interessados forem 

responsáveis pelo atraso, a Comissão procederá a uma revisão do projecto, de acordo com o 

procedimento estabelecido no n.º 4, tendo em vista retirar a sua classificação de projecto 

declarado de interesse europeu mediante o procedimento de revisão a que se refere o n.º 3 do 

artigo 18.º. De qualquer forma, a Comissão deve rever o projecto depois de decorrido um 

período de quinze anos após este ter sido declarado de interesse europeu na acepção da 

presente decisão. 
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6. Cinco anos após a conclusão de um projecto declarado de interesse europeu ou de um 

dos seus troços, os Estados-Membros interessados efectuarão uma avaliação dos seus efeitos 

socioeconómicos e ambientais, incluindo o seu impacto nas trocas comerciais e na livre 

circulação de pessoas e mercadorias entre Estados-Membros, na coesão territorial e no 

desenvolvimento sustentável. Os Estados-Membros informarão a Comissão dos resultados 

desse balanço. 

 

7. Se um projecto de interesse europeu incluir um troço transfronteiriço indivisível do 
ponto de vista técnico e financeiro, os Estados-Membros em causa coordenarão os seus 
procedimentos de avaliação dos respectivos efeitos socioeconómicos e envidarão todos os 
esforços para realizarem um inquérito transnacional antes de concederem autorizações de 
construção no âmbito do quadro existente. 
8. Outros troços de projectos de interesse europeu serão coordenados bilateral ou 

multilateralmente, caso a caso, pelos Estados-Membros.  

 

9. As acções coordenadas ou os inquéritos transnacionais referidos no n.º 7 serão 

aplicáveis sem prejuízo das obrigações decorrentes da legislação comunitária em matéria de 

protecção do ambiente, nomeadamente no que diz respeito à avaliação do impacto ambiental. 

Os Estados-Membros em causa informarão a Comissão do arranque e do resultado destas 

acções coordenadas ou inquéritos transnacionais. A Comissão incluirá essas informações no 

relatório a que se refere o n.º 3 do artigo 18.º. 
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Artigo 19.º-B 

Troços transfronteiriços 

 

No âmbito de determinados projectos prioritários, serão definidos troços transfronteiriços 

entre dois Estados-Membros, incluindo auto-estradas marítimas, com base em critérios 

definidos pelo Comité instituído nos termos do artigo 18.º e notificados à Comissão. Tratar-

-se-á, em especial, de eixos indivisíveis do ponto de vista técnico e financeiro ou em relação 

aos quais os Estados-Membros em causa se empenhem conjuntamente e estabeleçam, para 

esse fim, uma estrutura comum. 

 

    

* Regulamento (CE) n.º 1164/94 do Conselho, de 16 de Maio de 1994, que institui o Fundo de 
Coesão (JO L 130 de 25.5.1994, p. 1). Regulamento com a última redacção que lhe foi dada 
pelo Regulamento (CE) n.º 1265/1999 (JO L 161 de 26.6.1999, p. 62). 

** Regulamento (CE) n.º 2236/95 do Conselho de 18 de Setembro de 1995 que determina as 
regras gerais para a concessão de apoio financeiro comunitário no domínio das redes 
transeuropeias (JO L 228 de 23.9.1995, p. 1). Regulamento com a redacção que lhe foi dada 
pelo Regulamento (CE) n.º 1655/1999 do Parlamento Europeu e do Conselho (JO L 
de 29.7.1999, p. 1). 

*** Regulamento (CE) n.º 1267/1999 do Conselho de 21 de Junho de 1999 que cria um 
instrumento estrutural de pré-adesão (JO L 161 de 26.6.1999, p. 73). Regulamento com a 
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.º 2500/2001 (JO L 342 
de 27.12.2001, p. 1).". 
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14) São revogados os artigos 20.º e 21.º. 

 

15) Os Anexos são alterados do seguinte modo: 

 

1. No Anexo I, as Secções 2, 3, 4 e 6 e os mapas anexos são substituídos pelo Anexo I da 

presente decisão. 

 

2. No Anexo III: 

 

a) O título passa a ter a seguinte redacção: "Projectos prioritários com início dos 

trabalhos previsto para antes de 2010"; 

 

b) O conteúdo é substituído pelo texto constante do Anexo II da presente decisão. 

 

 

Artigo 2.º 

 

A presente decisão entra em vigor no vigésimo dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial 

da União Europeia. 
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Artigo 3.º 

 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão. 

 

Feito em Estrasburgo, em 29 de Abril de 2004. 

 

 Pelo Parlamento Europeu         Pelo Conselho 

          O Presidente            O Presidente 

           P. COX           M. McDOWELL
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ANEXO I 

O Anexo I da Decisão n.º 1692/96/CE é alterado do seguinte modo: 

 

1. As secções 2, 3 e 4 passam a ter a seguinte redacção: 

 

"Secção 2: Rede Rodoviária 

 

2.0. Europa 2.4. Grécia 2.8. Itália 2.12. Portugal 

2.1. Bélgica 2.5. Espanha 2.9. Luxemburgo 2.13. Finlândia 

2.2. Dinamarca 2.6. França 2.10. Países Baixos 2.14. Suécia 

2.3. Alemanha 2.7. Irlanda 2.11. Áustria 2.15. Reino Unido 

 

 

Secção 3 : Rede Ferroviária" 

 

3.0. Europa 3.4. Grécia 3.8. Itália 3.12. Portugal 

3.1. Bélgica 3.5. Espanha 3.9. Luxemburgo 3.13. Finlândia 

3.2. Dinamarca 3.6. França 3.10. Países Baixos 3.14. Suécia 

3.3. Alemanha 3.7. Irlanda 3.11. Áustria 3.15. Reino Unido 

 

Secção 4 : Rede de vias navegáveis e portos de navegação interior 

 

2. A Secção 6 passa a ter a seguinte redacção: 

 

"Secção 6 : Aeroportos 

 

 6.0. Europa      6.4. França 

 6.1. Bélgica/Dinamarca/Alemanha/  6.5. Irlanda/Reino Unido 

  Luxemburgo/Países Baixos/Áustria 

 6.2. Grécia      6.6. Itália 

 6.3 Espanha/Portugal    6.7. Finlândia/Suécia". 

 

3. Os seguintes mapas substituem os mapas correspondentes da Decisão n.º 1692/96/CE. 
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ANEXO II 

O Anexo III da Decisão n.º 1692/96/CE passa a ter a seguinte redacção: 

" ANEXO III 

PROJECTOS PRIORITÁRIOS RELATIVAMENTE AOS QUAIS OS TRABALHOS DEVERÃO TER 

INÍCIO ANTES DE 2010 

1. Eixo ferroviário Berlim-Verona/Milão-Bolonha-Nápoles-Messina-Palermo 

• Halle/Leipzig-Nuremberga (2015); 

• Nuremberga-Munique (2006); 

• Munique-Kufstein (2015); 

• Kufstein-Innsbruck (2009); 

• Túnel de Brenner (2015), troço transfronteiriço; 

• Verona-Nápoles (2007); 

• Milão-Bolonha (2006); 

• Ponte ferroviária/rodoviária sobre o estreito de Messina-Palermo (2015). 

2. Eixo ferroviário de alta velocidade Paris-Bruxelas/Bruxelas-Colónia-Amesterdão-Londres 

• Túnel da Mancha-Londres (2007); 

• Bruxelas/Bruxelas-Liege-Colónia (2007); 

• Bruxelas/Bruxelas-Roterdão-Amesterdão (2007)1. 

                                                 
1 Incluindo as duas estações de caminho-de-ferro de alta velocidade de Roterdão e Amesterdão 

que não foram incluídas no projecto apoiado pelo Conselho Europeu de Essen em1994. 
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3. Eixo de comboios de alta velocidade do Sudoeste da Europa 

• Lisboa/Porto-Madrid (2011) 1; 

• Madrid-Barcelona (2005); 

• Barcelona-Figueras-Perpignan (2008); 

• Perpignan-Montpellier (2015); 

• Montepellier-Nîmes (2010); 

• Madrid-Vitoria-Irún/Hendaye (2010); 

• Irún/Hendaye-Dax, troço transfronteiriço (2010); 

• Dax-Bordeaux (2020); 

• Bordeaux-Tours (2015). 

4. Eixo ferroviário de alta velocidade Leste 

• Paris-Baudrecourt (2007); 

• Metz-Luxemburgo (2007); 

• Saarbrücken-Mannheim (2007). 

5. Linha de Betuwe (2007). 

                                                 
1  Incluindo as ligações Lisboa-Porto (2013), Lisboa-Madrid (2010) e Aveiro-Salamanca (2015). 
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6. Eixo ferroviário de Lyon-Trieste-Divača / Koper-Divača-Liubliana-Budapeste-fronteira 

Ucraniana 1 

• Lyon-St. Jean de Maurienne (2015); 

• Túnel de Mont-Cenis (2015-2017), troço transfronteiriço; 

• Bussoleno-Turim (2011); 

• Turim-Veneza (2010); 

• Veneza-Sul Ronchi-Trieste– Divača (2015); 

• Koper-Divaca-Liubliana (2015); 

• Liubliana-Budapeste (2015). 

7. Eixo rodoviário Igoumenitsa/Patra-Atenas-Sófia-Budapeste 

• Via Egnatia (2006); 

• Pathe (2008); 

• Auto-estrada de Sófia-Kulata-fronteira Grécia-Bulgária (2010), com Promahon-

-Kulata como troço transfronteiriço; 

• Auto-estrada de Nadlac-Sibiu (ramal para Bucareste e Constanţa) (2007). 

8. Eixo multimodal Portugal/Espanha-resto da Europa 2 

• Linha ferroviária La Coruña-Lisboa-Sines (2010); 

• Linha ferroviária Lisboa-Valladolid (2010); 

• Linha ferroviária Lisboa-Faro (2004); 

• Auto-estrada Lisboa-Valladolid (2010); 

• Auto-estrada La Coruña-Lisboa (2003); 

• Auto-estrada Sevilha-Lisboa (completada em 2001); 

• Novo aeroporto de Lisboa (2015). 

                                                 
1 Determinadas secções deste eixo correspondem ao Corredor Pan-Europeu V. 
2 Incluindo a melhoria de portos e aeroportos (2015) em conformidade com os conteúdos 

subscritos pelo Conselho Europeu de Essen/Dublin. 
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9. Eixo rodoviário Cork-Dublin-Belfast-Stranraer 1 (2001) 

10. Malpensa (completado em 2001) 2 

11. Ligação fixa Öresund (completada em 2000) 3 

12. Eixo ferroviário/rodoviário do triângulo nórdico 

• Projectos ferroviários e rodoviários na Suécia 4 (2010); 

• Auto-estrada Helsínquia-Turku (2010); 

• Via ferroviária Kerava-Lahti (2006); 

• Auto-estrada Helsínquia-Vaalimaa (2015); 

• Auto-estrada Helsínquia-Vainikkala (fronteira russa) (2014). 

13. Eixo rodoviário UK/Irlanda/Benelux (2010)  

14. Linha principal da costa ocidental (2007) 

15. Galileo (2008) 

                                                 
1 Em 2003 foi decidido um novo aumento da capacidade desta linha, o qual foi aditado à lista 1 

como projecto distinto. 
2 Projecto concluído. 
3 Projecto concluído. 
4  Alguns troços curtos de via rodoviária e ferroviária serão completados entre 2010 e 2015. 
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16. Eixo ferroviário de transporte de mercadorias Sines/Algeciras-Madrid-Paris 

• Novo eixo ferroviário de alta capacidade através dos Pirenéus; 

• Via ferroviária Sines-Badajoz (2010); 

• Via ferroviária Algeciras-Bobadilla (2010). 

17. Eixo rodoviário Paris-Estrasburgo-Estugarda-Viena-Bratislava 

• Baudrecourt-Estrasburgo-Estugarda (2015) com a ponte de Kehl como troço 

transfronteiriço; 

• Estugarda-Ulm (2012); 

• Munique-Salzburgo (2015), troço transfronteiriço; 

• Salzburgo-Viena (2012); 

• Viena-Bratislava (2010), troço transfronteiriço. 

18. Eixo fluvial do Reno/Meuse-Main-Danúbio 1 

• Reno-Meuse (2019) com a comporta de Lanaye como troço transfronteiriço; 

• Vilshofen-Straubing (2013); 

• Viena-Bretislava (2015) troço transfronteiriço; 

• Palkovicovo-Mohács (2014); 

• Pontos de estrangulamento na Roménia e Bulgária (2011). 

19. Interoperabilidade rodoviária de alta velocidade na Península Ibérica 

• Madrid-Andaluzia (2010); 

• Nordeste (2010); 

• Madrid-Levante e Mediterrâneo (2010); 

• Corredor Norte-Noroeste, incluindo Vigo-Porto (2010); 

• Estremadura espanhola (2010).  

                                                 
1 Determinadas secções deste eixo correspondem ao Corredor Pan-Europeu V. 
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20. Eixo ferroviário de Fehmarn Belt 

• Ligação fixa ferro-rodoviária de Fehmarn Belt (2014); 

• Linha ferroviária de acesso à Dinamarca a partir de Öresund (2015); 

• Linha ferroviária de acesso à Alemanha a partir de Hamburgo (2015); 

• Linha ferroviária Hanôver-Hamburgo/Bremen (2015). 

21. Auto-estradas marítimas 

Projectos de interesse comum identificados de acordo com o artigo 12.º-A e respeitantes às 

seguintes auto-estradas marítimas: 

• Auto-estrada do Mar Báltico (que liga os Estados-Membros do Mar Báltico aos da 

Europa Central e Ocidental, incluindo a estrada através do Mar do Norte/Canal do Mar 

Báltico) (2010); 

• Auto-estrada marítima da Europa Ocidental (que liga Portugal e Espanha, através do 

arco atlântico, ao Mar do Norte e ao Mar da Irlanda) (2010); 

• Auto-estrada marítima do Sudeste da Europa (que liga o Mar Adriático ao Mar Jónico e 

ao Mediterrâneo oriental a fim de englobar Chipre) (2010); 

• Auto-estrada marítima do Sudoeste da Europa (Mediterrâneo ocidental), que liga a 

Espanha, França e Itália, incluindo Malta, e que liga à auto-estrada marítima do Sudeste 

da Europa 1 (2010). 

                                                 
1 Incluindo o Mar Negro. 
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22. Eixo ferroviário Atenas-Sófia-Budapeste-Viena-Praga-Nuremberga/Dresden 1 

• Linha ferroviária da fronteira grega/búlgara-Kulata-Sófia-Vidin/Calafat (2015); 

• Linha ferroviária Curtici– Braşov (para Bucareste e Constanta) (2010); 

• Linha ferroviária Budapeste-Viena (2010), troço transfronteiriço; 

• Linha ferroviária Břeclav-Praga-Nuremberga (2010), com Nuremberga-Praga como 

troço transfronteiriço; 

• Eixo ferroviário Praga-Linz (2016). 

23. Eixo ferroviário Gdansk-Varsóvia-Brno/Bratislava-Viena 2 

• Linha ferroviária Gdansk-Varsóvia-Katowice (2015); 

• Linha ferroviária Katowice-Břeclav (2010); 

• Linha Katowice-Zilina-Nove Misto n.V. (2010). 

24. Eixo ferroviário Lyon/Génova-Basileia-Duisburg-Roterdão/Antuérpia 

• Lyon-Mulhouse-Mülheim 3 com Mulhouse-Mülheim como troço transfronteiriço 

(2018); 

• Génova-Milão/Novara-fronteira suíça (2013); 

• Basileia-Karlsruhe (2015); 

• Frankfurt-Mannheim (2012); 

• Duisburg-Emmerich (2009) 4; 

• "Ferrovia do Reno" Rheidt-Antuérpia, troço transfronteiriço (2010). 

                                                 
1  Este eixo principal corresponde, em grande parte, à definição do corredor pan-europeu IV. 
2  Este eixo principal corresponde, em grande parte, à definição do corredor pan-europeu VI. 
3  Compreendendo o comboio de alta velocidade Reno-Ródano, sem o ramo ocidental. 
4  O projecto n.º 5 (linha de Betuwe) liga Roterdão a Emmerich. 
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25. Eixo de auto-estrada de Gdansk-Brno/Bratislava-Viena 1 

• Auto-estrada Gdansk-Katowice (2010); 

• Auto-estrada Katowice-Brno/Zilina (2010), troço transfronteiriço; 

• Auto-estrada Brno-Viena (2009), troço transfronteiriço. 

26. Eixo ferroviário/rodoviário Irlanda/Reino Unido/Europa continental 

• Eixo rodo/ferroviário que liga Dublim ao Norte (Belfast-Larne) e ao Sul (Cork) (2010)2, 

• Eixo rodo/ferroviário Hull-Liverpool (2015); 

• Linha ferroviária Felixstowe-Nuneaton (2011); 

• Linha ferroviária Crewe-Holyhead (2008) 

27. "Rail Baltica" – Eixo Varsóvia-Kaunas-Riga-Tallinn-Helsínquia  

• Varsóvia-Kaunas (2010); 

• Kaunas-Riga (2014); 

• Riga-Tallinn (2016). 

28. "Eurocaprail" no eixo Bruxelas-Luxemburgo-Estrasburgo 

• Bruxelas-Luxemburgo-Estrasburgo (2012). 

                                                 
1  Este eixo principal corresponde, em grande parte, à definição do corredor pan-europeu VI. 
2  Incluindo o projecto n.º 13 de Essen: ligação rodoviária Irlanda/Reino Unido/Benelux. 
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29. Eixo do corredor intermodal jónico/adriático 

• Kozani-Kalambaka-Igoumenitsa (2012); 

• Ioannina-Antirrio-Rio-Kalamata (2014). 

 

30. Via de navegação interior Sena-Escalda 

 • Melhoramentos da navegabilidade Deulemont-Gand (2012-2014-2016); 

 • Compiègne-Cambrai (2012-2014-2016). 

 

Entre parênteses figura a data previamente acordada para a conclusão dos trabalhos. As datas de 

conclusão dos trabalhos dos projectos n.ºs 1 a 20 e 30 e a descrição pormenorizada dos troços são as 

constantes do relatório do Grupo de Alto Nível, quando efectivamente indicadas." 
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DIRECTIVA 2004/54/CE DO PARLAMENTO EUROPEU 

E DO CONSELHO 

de 29 de Abril de 2004 

relativa aos requisitos mínimos de segurança para os túneis  

da Rede Rodoviária Transeuropeia 

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

 

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia, nomeadamente o n.º 1 do 

artigo 71.º, 

 

Tendo em conta a proposta da Comissão, 

 

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social Europeu 1, 

 

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões 2, 

 

Deliberando nos termos do artigo 251.º do Tratado 3, 

                                                 
1 JO C 220 de 16.9.2003, p. 26. 
2 JO C 256 de 24.10.2003, p. 64. 
3 Parecer do Parlamento Europeu de 9 de Outubro de 2003 (ainda não publicado no Jornal 

Oficial), posição comum do Conselho de 26 de Fevereiro de 2004 (JO C 95 E de 20.4.2004, p. 
31) e posição do Parlamento Europeu de 20 de Abril de 2004 (ainda não publicada no Jornal 
Oficial). 
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Considerando o seguinte: 

 

(1) No seu Livro Branco de 12 de Setembro de 2001, intitulado "A política europeia de 

transportes no horizonte 2010: a hora das opções" a Comissão anunciou que iria propor 

requisitos mínimos de segurança para os túneis pertencentes à Rede Rodoviária 

Transeuropeia. 

(2) A rede de transportes, nomeadamente a rede rodoviária transeuropeia, definida na Decisão 

n.º 1692/96/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Julho de 1996, sobre as 

orientações comunitárias para o desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes 1, 

reveste-se de especial importância como apoio à integração europeia e garantia de um 

elevado nível de bem-estar entre os cidadãos europeus. A Comunidade Europeia tem a 

responsabilidade de garantir um nível de segurança, de serviço e de conforto elevado, 

uniforme e constante na rede rodoviária transeuropeia. 

(3) Os túneis longos com mais de 500 m de extensão são estruturas importantes, que facilitam a 

comunicação entre grandes zonas da Europa e desempenham um papel decisivo no 

funcionamento e desenvolvimento das economias regionais. 

(4) O Conselho Europeu sublinhou por diversas vezes, nomeadamente na sua reunião 

de 14 e 15 de Dezembro de 2001, em Laeken, a urgência de tomar medidas para aumentar 

a segurança nos túneis. 

(5) Em 30 de Novembro de 2001, os Ministros dos Transportes da Áustria, França, Alemanha, 

Itália e Suíça reuniram-se em Zurique e adoptaram uma declaração comum recomendando o 

alinhamento das legislações nacionais pelos requisitos harmonizados mais recentes, a fim de 

reforçar a segurança nos túneis longos. 

                                                 
1 JO L 228 de 9.9.1996, p. 1. Decisão com a redacção que lhe foi dada pela Decisão 

n.º 1346/2001/CE (JO L 185 de 6.7.2001, p. 1). 
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(6) Como os objectivos da acção proposta, que consistem em assegurar um nível de protecção 

uniforme, constante e elevado nos túneis rodoviários para todos os cidadãos europeus, não 

podem ser suficientemente realizados pelos Estados-Membros, e podem, pois, devido ao 

nível de harmonização necessário, ser melhor alcançados ao nível comunitário, a 

Comunidade pode adoptar medidas em conformidade com o princípio da subsidiariedade no 

artigo 5.º do Tratado. Em conformidade com o princípio da proporcionalidade consagrado 

no mesmo artigo, a presente directiva não excede o necessário para atingir aqueles 

objectivos. 

(7) Os recentes acidentes ocorridos em túneis realçaram a importância destes em termos 

humanos, económicos e culturais. 

(8) Na Europa, alguns túneis, em serviço há muitos anos, foram concebidos numa altura em que 

as possibilidades técnicas e as condições de transporte eram muito diferentes das actuais. 

Existem, por conseguinte, níveis de segurança variáveis que urge melhorar. 

(9) A segurança nos túneis exige uma série de medidas relacionadas, entre outras coisas, com a 

geometria do túnel e a sua concepção, os equipamentos de segurança, incluindo a 

sinalização, a gestão do tráfego, a formação do pessoal dos serviços de emergência, a gestão 

dos incidentes, as informações a fornecer aos utentes sobre o comportamento mais adequado 

a assumir nos túneis e a melhor comunicação entre as autoridades responsáveis e os serviços 

de emergência, como polícia, bombeiros e equipas de salvamento. 

(10) Como ficou já claro do trabalho da Comissão Económica para a Europa das Nações Unidas 

(UNECE), o comportamento dos utentes é um aspecto decisivo da segurança dos túneis. 
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(11) As medidas de segurança deverão possibilitar o auto-salvamento das pessoas envolvidas no 

incidente, permitir a intervenção imediata dos utentes rodoviários para prevenir maiores 

consequências, garantir a eficácia da acção dos serviços de emergência, proteger o ambiente 

e limitar os danos materiais. 

(12) Os aperfeiçoamentos introduzidos pela presente directiva melhorarão as condições de 

segurança de todos os utentes, incluindo as pessoas com deficiência. No entanto, como estas 

últimas têm mais dificuldade em pôr-se a salvo em situações de emergência, deverá prestar-

-se especial atenção à sua segurança. 

(13) Para implementar uma abordagem equilibrada e atendendo ao elevado custo das medidas, 

devem prever-se equipamentos mínimos de segurança, tendo em conta o tipo de túnel e o 

volume de tráfego previsto para cada um deles. 

(14) Organismos internacionais como a Associação Rodoviária Mundial e a UNECE têm 

formulado, desde há muito tempo, recomendações valiosas para melhorar e harmonizar os 

equipamentos de segurança e as regras de circulação nos túneis rodoviários. No entanto, 

tratando-se de recomendações não-vinculativas, o seu potencial só poderá ser plenamente 

explorado se os requisitos definidos forem tornados obrigatórios através de legislação. 

(15) Para manter um elevado nível de segurança, é necessário que se faça uma manutenção 

adequada dos dispositivos de segurança nos túneis. Há que organizar sistematicamente um 

intercâmbio de informações entre os Estados-Membros sobre as modernas técnicas de 

segurança e de dados relativos a acidentes/incidentes. 

(16) Para garantir que os requisitos da presente directiva sejam devidamente aplicados pelos 

gestores dos túneis, os Estados-Membros deverão designar uma ou várias entidades 

responsáveis a nível nacional, regional ou local que assegurarão o respeito por todos os 

aspectos da segurança dos túneis. 
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(17) O calendário de execução da presente directiva deve ser flexível, progressivo e deve permitir 

a conclusão das obras mais urgentes sem criar grandes perturbações no sistema de 

transportes ou estrangulamentos a nível das obras públicas nos Estados-Membros. 

(18) O custo da renovação dos túneis existentes varia consideravelmente de um Estado-Membro 

para outro, especialmente por razões geográficas, e os Estados-Membros devem ser 

autorizados a prolongar as obras de renovação necessárias para cumprir os requisitos da 

presente directiva nos casos em que a densidade dos túneis nos respectivos territórios seja 

bastante superior à média europeia. 

(19) Relativamente aos túneis já em serviço ou aos túneis com projecto aprovado mas que não 

tenham sido abertos à circulação pública nos 24 meses seguintes à data de entrada em vigor 

da presente directiva, deve ser permitido aos Estados-Membros aceitar a adopção de 

medidas de redução dos riscos como alternativa aos requisitos da directiva, caso o túnel não 

permita a aplicação de soluções estruturais a um custo razoável. 

(20) Há ainda que realizar progressos a nível técnico para melhorar a segurança nos túneis. 

Deverá prever-se um procedimento que permita à Comissão adaptar os requisitos da 

presente directiva ao progresso técnico. Deverá igualmente utilizar-se esse procedimento 

para a adopção de um método harmonizado de análise de riscos. 

(21) As medidas necessárias à execução da presente directiva serão aprovadas nos termos da 

Decisão 1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999, que fixa as regras de exercício 

das competências de execução atribuídas à Comissão 1. 

                                                 
1 JO L 184 de 17.7.1999, p. 23 (Rectificação: JO L 269 de 19.10.1999, p. 45). 



30.4.2004 PT Jornal Oficial da União Europeia L 167/ 
_______________________________________________________________________________ 

 

44

(22) Os Estados-Membros devem apresentar à Comissão um relatório sobre as medidas que 

tencionam adoptar para cumprir os requisitos da presente directiva, a fim de sincronizar as 

obras a nível comunitário e reduzir assim as perturbações de circulação. 

(23) Quando os requisitos da presente directiva obrigarem à construção de uma segunda galeria 

num túnel em fase de projecto ou construção, essa segunda galeria será considerada como 

um novo túnel. O mesmo se aplica caso os requisitos da presente directiva imponham a 

abertura de novos procedimentos de planeamento juridicamente vinculativos, incluindo a 

realização de audiências para obtenção de autorizações de planeamento relativamente a 

todas as medidas correlativas. 

(24) Há que prosseguir os trabalhos nas instâncias apropriadas no sentido de se chegar a um 

elevado grau de harmonização no que se refere aos sinais e pictogramas usados em painéis 

ou sinais de mensagem variável nos túneis. Os Estados-Membros deverão ser incentivados a 

harmonizar a interface dos utentes para todos os túneis nos respectivos territórios. 

(25) Os Estados-Membros devem ser incentivados a desenvolver  níveis de segurança 

comparáveis para os túneis rodoviários situados nos seus territórios que não façam parte da 

Rede Rodoviária Transeuropeia e que, por isso, não são abrangidas pela presente directiva. 

(26) Os Estados-Membros devem ser incentivados a desenvolver medidas nacionais com vista a 

um grau de segurança mais elevado nos túneis, 

 

APROVARAM A PRESENTE DIRECTIVA: 
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Artigo 1.º 

Objecto e âmbito de aplicação 

 

1. A presente directiva tem por objecto assegurar um nível mínimo de segurança dos utentes nos 

túneis da rede rodoviária transeuropeia através da prevenção de situações críticas que possam pôr 

em perigo a vida humana, o meio ambiente e as instalações dos túneis, bem como através da 

protecção em caso de acidente. 

 

2. A presente directiva é aplicável a todos os túneis da Rede Rodoviária Transeuropeia com 

extensão superior a 500 m, quer se encontrem em serviço, quer estejam em construção ou na fase de 

projecto. 

 

Artigo 2.º 

Definições 

 

Para efeitos da presente directiva, entende-se por: 

 

1) "Rede Rodoviária Transeuropeia", a rede rodoviária identificada na Secção 2 do Anexo I da 

Decisão n.º 1692/96/CE e ilustrada por mapas e/ou descrita no Anexo II da referida decisão; 

 

2) "Serviços de emergência", todos os serviços locais, públicos ou privados, ou parte do pessoal 

afecto ao túnel, que intervêm em caso de acidente, incluindo os serviços de polícia, os 

bombeiros e as equipas de salvamento; 

 

3) "Extensão do túnel", a extensão da faixa de circulação mais longa medida na parte 

inteiramente fechada do túnel. 
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Artigo 3.º 

Medidas de segurança 

 

1. Os Estados-Membros devem garantir que os túneis situados no seu território abrangidos pela 

presente directiva cumpram os requisitos mínimos de segurança previstos no Anexo I. 

 

2. Sempre que determinados requisitos estruturais fixados no Anexo I só possam ser cumpridos 

através de soluções técnicas que não possam ser concretizadas ou apenas o possam ser com custos 

desproporcionados, a autoridade administrativa referida no artigo 4.º poderá aceitar a aplicação de 

medidas de redução dos riscos como alternativa a esses requisitos, desde que as medidas 

alternativas tenham como resultado uma protecção equivalente ou superior. A eficácia dessas 

medidas deve ser demonstrada através de uma análise de riscos que cumpra o disposto no 

artigo 13.º. Os Estados-Membros devem informar a Comissão das medidas de redução dos riscos 

aceites como alternativa e fornecer a respectiva justificação. O disposto no presente número não se 

aplica aos túneis em fase de projecto a que se refere o artigo 9.º. 

 

3. Os Estados-Membros podem especificar requisitos mais rigorosos, desde que não colidam 

com os requisitos da presente directiva. 

 

Artigo 4.º 

Autoridade Administrativa 

 

1. Os Estados-Membros devem designar uma ou mais autoridades administrativas, a seguir 

designadas por "autoridade administrativa", responsáveis por garantir o respeito de todos os 

aspectos da segurança de um túnel e por tomar as disposições necessárias para garantir o 

cumprimento da presente directiva. 
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2. A autoridade administrativa pode ser criada a nível nacional, regional ou local. 

 

3. Cada túnel da Rede Transeuropeia situado no território de um único Estado-Membro é da 

responsabilidade de uma única autoridade administrativa. Para cada túnel situado no território de 

dois Estados-Membros, cada um desses Estados designa uma autoridade administrativa ou, em 

alternativa, ambos os Estados-Membros designam uma autoridade administrativa conjunta. Se 

existirem duas autoridades administrativas distintas, as decisões relacionadas com a segurança do 

túnel tomadas por cada autoridade, no exercício das respectivas competências e responsabilidades, 

serão tomadas com o acordo prévio da outra autoridade. 

 

4. A autoridade administrativa coloca em serviço os túneis nos termos previstos no Anexo II. 

 

5. Sem prejuízo de outras disposições nacionais sobre este assunto, a autoridade administrativa 

deve ter poderes para suspender ou restringir a exploração de um túnel se não forem respeitadas os 

requisitos de segurança: A mesma autoridade deve especificar as condições em que poderão ser 

restabelecidas as condições normais de circulação. 

 

6. A autoridade administrativa deve garantir o desempenho das seguintes funções: 

 

a) Realização de testes e inspecções regulares dos túneis e elaboração dos respectivos requisitos 

de segurança; 

 

b) Instituição de programas de organização e funcionamento (incluindo planos de resposta de 

emergência) para a formação e o equipamento dos serviços de emergência; 
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c) Definição do procedimento a seguir para o encerramento imediato de um túnel em caso de 

emergência; 

 

d) Aplicação das medidas de redução dos riscos necessárias. 

 

7. Quando um organismo designado como autoridade administrativa já existisse antes da 

designação referida no presente artigo, poderá continuar a exercer as suas actividades anteriores, 

desde que estas cumpram o disposto na presente directiva. 

 

Artigo 5.º 

Gestor do túnel 

 

1. Para cada túnel no território de um Estado-Membro, na fase de projecto, de construção ou de 

serviço, a autoridade administrativa deve identificar como gestor do túnel o organismo público ou 

privado responsável pela gestão do túnel na fase em questão. A autoridade administrativa pode, ela 

própria, desempenhar essa função. 

 

2. Para cada túnel situado no território de dois Estados-Membros, as duas autoridades 

administrativas ou a autoridade administrativa conjunta devem reconhecer uma única instância 

encarregada da exploração do túnel. 

 

3. Qualquer incidente ou acidente importante ocorrido num túnel deve ser objecto de um 

relatório da ocorrência preparado pelo gestor do túnel. Esse relatório deve ser transmitido, no prazo 

máximo de um mês, ao agente da segurança previsto no artigo 6.º, à autoridade administrativa e aos 

serviços de emergência. 
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4. Sempre que seja elaborado um relatório de investigação, que analise as circunstâncias do 

incidente ou do acidente referido no n.º 3 ou as conclusões a extrair dele, o gestor do túnel deve 

transmitir esse relatório ao agente da segurança, à autoridade administrativa e aos serviços de 

emergência no prazo máximo de um mês a contar da sua recepção. 

 

Artigo 6.º 

Agente da segurança 

 

1. Para cada túnel, o gestor do túnel deve nomear um agente da segurança, que deve ser 

previamente aceite pela autoridade administrativa e que deve coordenar todas as medidas 

preventivas e de salvaguarda para garantir a segurança dos utentes e do pessoal operacional. O 

agente da segurança pode ser um membro do pessoal afecto ao túnel ou aos serviços de emergência, 

deve ser independente em todas as questões relacionadas com a segurança dos túneis rodoviários e 

não deve depender de instruções da entidade patronal em relação a essas mesmas questões. Um 

agente da segurança pode desempenhar tarefas e funções em vários túneis de uma região. 

 

2. O agente da segurança desempenha as seguintes tarefas/funções: 

 

a) Assegurar a coordenação com os serviços de emergência e participar na preparação dos 

programas operacionais; 

 

b) Participar na planificação, execução e avaliação das operações de emergência; 

 

c) Participar na definição dos planos de segurança e na especificação da estrutura, dos 

equipamentos e da exploração, quer em relação aos novos túneis quer em relação às 

modificações a introduzir nos túneis existentes; 
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d) Verificar que o pessoal operacional e dos serviços de emergência recebe formação e participa 

na organização dos exercícios realizados periodicamente; 

 

e) Dar parecer sobre a entrada em serviço da estrutura, os equipamentos e a exploração dos 

túneis; 

 

f) Verificar a manutenção e reparação da estrutura e dos equipamentos dos túneis; 

 

g) Participar na avaliação de qualquer incidente ou acidente importante, tal como referido nos 

n.ºs 3 e 4 do artigo 5.º. 

Artigo 7.º 

Entidade inspectora 

 

Os Estados-Membros devem assegurar que as inspecções, avaliações e ensaios sejam efectuados 

por entidades inspectoras. A autoridade administrativa pode desempenhar essa função. Qualquer 

entidade que efectue as inspecções, avaliações e ensaios deve possuir um elevado nível de 

competência e de qualidade de procedimento e deve ser funcionalmente independente do gestor do 

túnel. 

 

Artigo 8.º 

Notificação da autoridade administrativa 

 

Os Estados-Membros devem notificar a Comissão dos nomes e endereços da autoridade 

administrativa até ... *. Qualquer alteração dessas informações deve ser notificada no prazo de três 

meses. 

                                                 
*  24 meses a contar da data de entrada em vigor da presente directiva. 
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Artigo 9.º 

Túneis sem projecto aprovado 

 

1. Qualquer túnel cujo projecto não tenha sido aprovado pela autoridade competente até ... *, 

deve ficar sujeito aos requisitos da presente directiva. 

 

2. Esse túnel deve ser colocado em serviço nos termos do Anexo II. 

 

Artigo 10.º 

Túneis com projecto aprovado mas ainda não abertos à circulação 

 

1. No caso dos túneis cujos projectos tenham sido aprovados mas que não tenham sido abertos à 

circulação pública até ... *, a autoridade administrativa avaliará a sua conformidade com os 

requisitos da presente directiva, com referência específica à documentação de segurança prevista no 

Anexo II. 

 

2. Se verificar que um túnel não cumpre o disposto na presente directiva, a autoridade 

administrativa deve notificar o gestor do túnel da necessidade de tomar as medidas pertinentes para 

aumentar a segurança e disso informará o agente da segurança. 

 

3. O túnel deve então ser colocado em serviço nos termos do Anexo II. 

                                                 
* 24 meses a contar da data de entrada em vigor da presente directiva. 
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Artigo 11.º 

Túneis já em serviço 

 

1. No caso dos túneis que tenham sido abertos à circulação pública até ... *, a autoridade 

administrativa pode avaliar a conformidade do túnel com os requisitos da presente directiva 

até ... **, com referência específica à documentação de segurança prevista no Anexo II e com base 

numa inspecção. 

 

2. Se necessário, o gestor do túnel proporá à autoridade administrativa um plano para adaptar o 

túnel às disposições da presente directiva e as medidas correctoras que tenciona aplicar. 

 

3. A autoridade administrativa aprova a essas medidas correctoras ou pede a sua alteração. 

 

4. Tomadas as medidas correctoras – e no caso de estas incluírem modificações substanciais da 

construção ou exploração –, é então aplicado o procedimento previsto no Anexo II. 

 

5. Até ... ***, os Estados-Membros devem apresentar um relatório à Comissão sobre o modo 

como prevêem cumprir os requisitos da presente directiva, sobre as medidas planeadas e, se 

adequado, sobre as consequências da abertura ou do encerramento das principais rodovias de acesso 

aos túneis. Para reduzir ao mínimo as perturbações da circulação a nível europeu, a Comissão pode 

formular observações sobre o calendário das obras destinadas a garantir a conformidade dos túneis 

com os requisitos da presente directiva. 

                                                 
*  24 meses a contar da data de entrada em vigor da presente directiva. 
**  30 meses a contar da data de entrada em vigor da presente directiva. 
***  36 meses a contar da data de entrada em vigor da presente directiva. 
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6. A renovação dos túneis deve realizar-se de acordo com um plano e estar concluída até ... *. 

 

7. Se a extensão total das galerias dos túneis actuais dividida pela extensão total da parte da 

Rede Rodoviária Transeuropeia situada nos seus territórios for superior à média europeia, os 

Estados-Membros podem prorrogar o prazo fixado no n.º 6 por cinco anos. 

 

Artigo 12.º 

Inspecções periódicas 

 

1. A autoridade administrativa deve certificar-se de que a entidade inspectora efectua inspecções 

regulares para garantir que todos os túneis abrangidos pela presente directiva cumprem as 

disposições nela contidas. 

 

2. O período compreendido entre duas inspecções consecutivas de um dado túnel não pode ser 

superior a seis anos. 

 

3. Se, com base no relatório da entidade inspectora, a autoridade administrativa considerar que 

um túnel não cumpre o disposto na presente directiva, deve notificar o gestor do túnel e o agente da 

segurança da necessidade de tomar medidas para melhorar a segurança do túnel. A autoridade 

administrativa deve definir as condições para a continuação do funcionamento ou a reabertura do 

túnel que serão aplicáveis até estarem concluídas as medidas correctoras, e quaisquer outras 

restrições ou condições pertinentes. 

                                                 
*  10 anos a contar da data de entrada em vigor da presente directiva.  
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4. Tomadas as medidas correctoras – e no caso de estas incluírem modificações substanciais da 

construção ou exploração –, o túnel será objecto de uma nova autorização de exploração, nos 

termos do Anexo II. 

 

Artigo 13.º 

Análises de risco 

 

1. As análises de risco, se necessárias, devem ser efectuadas por um organismo 

funcionalmente independente do gestor do túnel. O conteúdo e os resultados das análises de risco 

devem ser incluídos na documentação de segurança apresentada à autoridade administrativa. A 

análise de risco é uma análise dos riscos apresentados por um determinado túnel, tendo em conta 

todos os factores de concepção e as condições de circulação que afectam a segurança, 

nomeadamente as características do tráfego, a extensão do túnel, o tipo de tráfego e a geometria do 

túnel, bem como o número de veículos pesados de mercadorias previsto por dia. 

 

2. Os Estados-Membros devem garantir a utilização, a nível nacional, de uma metodologia 

detalhada e bem definida, que corresponda às melhores práticas disponíveis, e devem informar a 

Comissão da metodologia aplicada; esta última porá essas informações à disposição dos restantes 

Estados-Membros, em formato electrónico. 

 

3. Até ... *, a Comissão deve publicar um relatório sobre as práticas seguidas nos Estados-

-Membros, podendo, se necessário, apresentar propostas para a adopção de uma metodologia 

comum harmonizada para as análises de risco, nos termos do n.º 2 do artigo 17.º. 

                                                 
*  Cinco anos a contar da data de entrada em vigor da presente directiva. 
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Artigo 14.º 

Derrogação para técnicas inovadoras 

 

1. Para permitir a instalação e utilização de equipamentos de segurança inovadores ou a 

utilização de procedimentos de segurança inovadores que ofereçam um nível de protecção igual ou 

superior ao das tecnologias actuais, previstas na presente directiva, a autoridade administrativa pode 

conceder uma derrogação dos requisitos da directiva com base num pedido devidamente 

documentado do gestor do túnel. 

 

2. Se a autoridade administrativa tencionar conceder a derrogação, o Estado-Membro deve 

apresentar à Comissão um pedido prévio de derrogação, contendo o pedido inicial e o parecer da 

entidade inspectora. 

 

3. A Comissão deve notificar os Estados-Membros do pedido, no prazo de um mês a contar da 

data da sua recepção. 

 

4. Se, no prazo de três meses, nem a Comissão nem nenhum Estado-Membro formularem 

objecções, a derrogação é considerada aceite e a Comissão informará todos os Estados-Membros 

nesse sentido. 

 

5. Se forem formuladas objecções, a Comissão apresentará uma proposta nos termos do n.º 2 do 

artigo 17.º. Se a decisão for negativa, a autoridade administrativa não concederá a derrogação. 
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6. Após análise realizada nos termos do n.º 2 do artigo 17.º, a decisão de conceder uma 

derrogação pode permitir que a derrogação seja aplicada a outros túneis. 

 

7. Sempre que os pedidos de derrogação apresentados o justifiquem, a Comissão publicará um 

relatório sobre as práticas aplicadas pelos Estados-Membros e apresentará, se necessário, propostas 

de alteração da presente directiva. 

 

Artigo 15.º 

Relatórios 

 

1. De dois em dois anos, os Estados-Membros devem compilar relatórios sobre os incêndios 

ocorridos nos túneis e os acidentes que afectem claramente a segurança dos utentes dos túneis 

rodoviários, bem como sobre a frequência e as causas desses incidentes, avaliá-los, e fornecer 

informações sobre o papel e a eficácia reais dos meios e medidas de segurança. Esses relatórios 

devem ser transmitidos pelos Estados-Membros à Comissão antes do final de Setembro do ano 

seguinte ao período a que se referem. A Comissão põe esses relatórios à disposição de todos os 

Estados-Membros. 

 

2. Os Estados-Membros devem elaborar um plano que inclua um calendário para a aplicação 

gradual das disposições da presente directiva aos túneis já operacionais, como referido no 

artigo 11.º, e comunicá-lo à Comissão até ... *. Subsequentemente, e de dois em dois anos, os 

Estados-Membros devem informar a Comissão sobre a situação da execução do plano e sobre as 

suas eventuais adaptações, até ao final do prazo previsto nos n.ºs 6 e 7 do artigo 11.º. 

                                                 
*  30 meses a contar da data de entrada em vigor da presente directiva. 
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Artigo 16.º 

Adaptação ao progresso técnico 

 

A Comissão deve adaptar os anexos da presente directiva ao progresso técnico, nos termos do n.º 2 

do artigo 17.º. 

 

Artigo 17.º 

Comitologia 

 

1. A Comissão é assistida por um Comité. 

 

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são aplicáveis os artigos 5.º e 7.º da 

Decisão 1999/468/CE, tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8.º. 

 

O prazo previsto no n.º 6 do artigo 5.º da Decisão 1999/468/CE é de três meses. 

 

3. O Comité aprovará o seu regulamento interno. 

 

Artigo 18.º 

Transposição 

 

1. Os Estados-Membros deve pôr em vigor as disposições legislativas, regulamentares e 

administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva até ... * e devem comunicar 

imediatamente à Comissão o texto dessas disposições, bem como um quadro de correspondência 

entre elas e a presente directiva. 

                                                 
*  24 meses a contar da data de entrada em vigor da presente directiva. 
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2. Quando os Estados-Membros aprovarem essas disposições, estas devem incluir uma 

referência à presente directiva ou ser dela acompanhadas aquando da sua publicação oficial. As 

modalidades dessa referência serão aprovadas pelos Estados-Membros. 

 

Artigo 19.º 

Entrada em vigor 

 

A presente directiva entra em vigor na data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

 

Artigo 20.º 

 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente directiva. 

 

Feito em Estrasburgo, em 29.4.2004. 

 

 Pelo Parlamento Europeu  Pelo Conselho 

 O Presidente  O Presidente 

   P. COX             M. McDOWELL 
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ANEXO I 

 

Medidas de segurança referidas no artigo 3.º 

 

1. Base de decisão em matéria de medidas de segurança 

 

1.1. Parâmetros de segurança 

 

1.1.1. As medidas de segurança a aplicar num túnel devem assentar numa ponderação sistémica 

de todos os aspectos do sistema composto pela infra-estrutura, o funcionamento, os utentes 

e os veículos. 

 

1.1.2. Devem ser tidos em conta os seguintes parâmetros: 

 

– extensão do túnel, 

– número de galerias, 

– número de faixas, 

– geometria do corte transversal, 

– alinhamento horizontal e vertical, 

– tipo de construção, 

– existência de tráfego num sentido ou nos dois sentidos, 

– volume de tráfego por galeria (e sua distribuição no tempo), 

– risco de congestionamento (diário ou sazonal), 

– tempo de acesso dos serviços de emergência, 

– presença e percentagem de veículos pesados de mercadorias, 

– presença, percentagem e tipo de tráfego de mercadorias perigosas, 

– características das rodovias de acesso, 

– largura das faixas, 

– considerações relacionadas com a velocidade, 

– ambiente geográfico e meteorológico. 
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1.1.3. Sempre que um túnel apresente uma característica específica no que se refere aos 

parâmetros acima referidos, deve ser feita uma análise de riscos de acordo com o 

artigo 13.º, a fim de determinar se são necessárias medidas de segurança adicionais e/ou 

equipamentos suplementares para assegurar um elevado nível de segurança no túnel. A 

análise de riscos tomará em consideração os eventuais acidentes que afectem claramente 

a segurança dos utentes nos túneis e que possam ocorrer durante a fase de 

funcionamento e a natureza e amplitude das suas eventuais consequências. 

 

1.2. Requisitos mínimos 

 

1.2.1. Pelo menos as medidas de segurança requeridas pelos pontos que se seguem devem ser 

implementadas a fim de assegurar um nível mínimo de segurança em todos os túneis 

abrangidos pela directiva. Poderão ser autorizados desvios limitados em relação a esses 

requisitos, desde que seja completado com êxito o seguinte procedimento. Os Estados-

-Membros ou a autoridade administrativa enviarão à Comissão informações sobre: 

 

– o(s) desvio(s) limitado(s) previsto(s), 

 

– as razões imperativas subjacentes ao desvio limitado previsto, 

 

– medidas alternativas de redução de riscos que deverão ser utilizadas ou reforçadas, a 

fim de assegurar pelo menos um nível de segurança equivalente, incluindo provas, 

sob a forma de uma análise dos riscos relevantes. 

 

A Comissão transmite o mais rapidamente possível aos Estados-Membros esse pedido 

de desvio limitado e, em qualquer caso, no prazo de um mês a contar da data da 

recepção do pedido.  
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Se, num prazo de três meses a contar da data da recepção do pedido pela Comissão, nem 

esta nem o Estado-Membro formularem objecções, o desvio limitado é considerado 

aceite e a Comissão informará todos os Estados-Membros em conformidade. Se forem 

formuladas objecções, a Comissão apresentará uma proposta nos termos do n.º 2 do 

artigo 17.º. Se a decisão for negativa, o desvio limitado não será autorizado.  

 

1.2.2. Para proporcionar uma interface unificada em todos os túneis a que é aplicável a 

presente directiva, não será permitido nenhum desvio em relação aos requisitos 

previstos nos pontos que se seguem no que se refere à concepção dos dispositivos de 

segurança à disposição dos utentes do túnel (postos de emergência, sinalização, áreas de 

paragem de emergência, saídas de emergência, retransmissão radiofónica, quando 

requeridos). 

 

1.3. Volume de tráfego 

 

1.3.1. Quando se faz referência ao "volume de tráfego" no presente anexo, tem-se em mente o 

tráfego diário médio anual por faixa dentro de um túnel. Para efeitos de determinação 

do volume de tráfego, cada veículo a motor conta como uma unidade. 

 

1.3.2. Sempre que o número de veículos pesados de mercadorias de massa superior a 3,5 t 

exceder 15% do tráfego diário médio anual, ou que o tráfego diário sazonal exceder 

significativamente o tráfego diário médio anual, o risco suplementar será apreciado e 

tido em conta mediante o aumento do volume de tráfego do túnel para efeitos da 

aplicação dos pontos que se seguem. 
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2. Medidas de infra-estrutura 

 

2.1. Número de galerias e de faixas 

 

2.1.1. Os principais critérios para optar pela construção de um túnel de galeria simples ou de 

galeria dupla devem ser o volume de tráfego previsto e a segurança, tendo em conta 

aspectos tais como a percentagem de veículos pesados de mercadorias, o declive e a 

extensão. 

 

2.1.2. De qualquer modo, no caso de túneis em fase de projecto, se uma previsão a 15 anos 

indicar que o volume de tráfego irá exceder 10 000 veículos por dia e por faixa, deverá 

estar operacional, no momento em que este valor for ultrapassado, um túnel de galeria 

dupla com um só sentido em cada galeria. 

 

2.1.3. Com excepção da faixa de emergência, deve manter-se o mesmo número de faixas 

dentro e fora do túnel. Qualquer alteração do número de faixas deverá ocorrer a uma 

distância suficiente a montante da entrada do túnel; esta distância deve corresponder, 

pelo menos, à distância percorrida em 10 segundos por um veículo a circular à 

velocidade máxima autorizada. Quando as circunstâncias geográficas não permitirem 

respeitar este valor, devem ser tomadas medidas suplementares e/ou reforçadas para 

aumentar a segurança. 

 

2.2. Geometria do túnel 

 

2.2.1. Há que prestar especial atenção à segurança ao conceber a geometria da secção 

transversal do túnel e o alinhamento horizontal e vertical do mesmo e das respectivas 

rodovias de acesso, dado que estes parâmetros têm grande influência na probabilidade e 

gravidade dos acidentes. 
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2.2.2. Não devem ser permitidos declives longitudinais superiores a 5% nos novos túneis, salvo 

se não for geograficamente possível nenhuma outra solução. 

 

2.2.3. Nos túneis com declives superiores a 3%, serão tomadas medidas adicionais e/ou 

reforçadas para melhorar a segurança com base numa análise de riscos. 

 

2.2.4. Quando a largura da faixa dos lentos for inferior a 3,5m e a circulação de veículos pesados 

de mercadorias for autorizada, serão tomadas medidas adicionais e/ou reforçadas para 

melhorar a segurança com base numa análise de riscos. 

 

2.3. Vias de evacuação e saídas de emergência 

 
2.3.1. Nos novos túneis que não possuam faixas de emergência, devem ser previstas passadeiras 

de emergência para peões, elevadas ou não, para utilização pelos utentes do túnel em caso 
de avaria ou acidente. A presente disposição não é aplicável caso as características de 
construção do túnel não o permitam, ou apenas o permitam a um custo excessivo, e o túnel 
seja de sentido único e esteja equipado com um sistema de vigilância permanente e de 
encerramento das faixas. 
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2.3.2. Nos túneis existentes que não possuam faixas de emergência nem passadeiras de 
emergência para peões, devem ser tomadas medidas suplementares e/ou reforçadas para 
garantir a segurança. 

 
2.3.3. As saídas de emergência devem permitir que os utentes do túnel o abandonem sem os seus 

veículos e alcancem um local seguro em caso de acidente ou incêndio, e devem 
proporcionar também o acesso a pé ao túnel para os serviços de emergência. Como 
exemplos de saídas de emergência, citem-se os seguintes: 

 
– saídas directas do túnel para o exterior, 
 
– ligações transversais entre galerias do túnel, 
 
– saídas para uma galeria de emergência, 
 
– abrigos com uma via de evacuação independente da galeria do túnel. 

 
2.3.4. Não devem ser construídos abrigos sem uma saída que conduza a vias de evacuação para o 

exterior. 

 

2.3.5. Devem ser previstas saídas de emergência caso uma análise dos riscos pertinentes, que 

inclua a extensão do fumo e velocidade de alastramento nas condições locais, revele que a 

ventilação e as outras disposições de segurança são insuficientes para garantir a segurança 

dos utentes. 

 
2.3.6. De qualquer modo, nos novos túneis devem ser previstas saídas de emergência quando o 

volume de tráfego for superior a 2 000 veículos por faixa. 
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2.3.7. Nos túneis existentes com extensão superior a 1 000 m e volume de tráfego superior 
a 2 000 veículos por faixa, deve ser avaliada a viabilidade e eficácia da construção de 
novas saídas de emergência. 

 
2.3.8. Quando existirem saídas de emergência, a distância entre duas saídas de emergência não 

deve ser superior a 500 m. 
 
2.3.9. Devem ser utilizados meios adequados, como portas, para impedir a propagação do 

fumo e do calor para dentro das vias de evacuação por trás das saídas de emergência, 
por forma a que os utentes do túnel alcancem o exterior e os serviços de emergência 
possam aceder ao túnel. 

 
2.4. Acesso dos serviços de emergência 
 
2.4.1. Nos túneis de galeria dupla em que as galerias se situem ao mesmo nível ou quase, 

devem existir, pelo menos de 1 500 em 1 500 m, ligações transversais apropriadas para 
serem utilizadas pelos serviços de emergência. 

 
2.4.2. Sempre que geograficamente exequível, deve ser possibilitada a travessia do separador 

central (faixa mediana) pelo exterior de cada entrada dos túneis de galeria dupla ou 
múltipla. Deste modo, os serviços de emergência terão acesso imediato a qualquer das 
galerias. 

 
2.5. Áreas de paragem de emergência 
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2.5.1. Nos novos túneis com dois sentidos de extensão superior a 1 500 m e com um volume 
de tráfego superior a 2 000 veículos por faixa, devem ser previstas áreas de paragem de 
emergência, a intervalos não superiores a 1 000 m, se não estiverem previstas faixas de 
emergência. 

 
2.5.2. Nos túneis existentes com dois sentidos de extensão superior a 1 500 m e com um 

volume de tráfego superior a 2 000 veículos por faixa em que não existam faixas de 
emergência, deve ser avaliada a viabilidade e eficácia da construção de áreas de 
paragem de emergência. 

 
2.5.3. Caso as características de construção do túnel não permitam a instalação de áreas de 

paragem de emergência ou apenas a permitam a um custo excessivo, não é obrigatória a 
instalação de tais áreas se a largura total do túnel destinada à circulação de veículos, 
excluídas as zonas sobrelevadas e as faixas de trânsito normal, for de largura igual ou 
superior à de uma faixa de trânsito normal. 

 
2.5.4. As áreas de paragem de emergência devem possuir um posto de emergência. 

 

2.6. Drenagem 

 

2.6.1. Quando for permitido o transporte de mercadorias perigosas, deve ser prevista a 

drenagem de líquidos inflamáveis e tóxicos através de sarjetas ou de outros meios 

devidamente concebidos dentro da secção transversal do túnel. Além disso, o sistema de 

drenagem deve ser concebido e mantido por forma a impedir que o fogo e os líquidos 

inflamáveis e tóxicos se espalhem dentro de uma galeria e entre galerias. 
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2.6.2. Se, nos túneis existentes, estes requisitos não puderem ser cumpridos, ou apenas 

puderem sê-lo a um custo excessivo, tal deverá ser tido em conta no momento de 

decidir, com base numa análise dos riscos previsíveis, se deverá ou não ser permitido o 

transporte de mercadorias perigosas. 

 

2.7. Resistência da estrutura aos incêndios 

 

A estrutura principal de todos os túneis em que um colapso local da estrutura possa ter 

consequências catastróficas, por exemplo túneis subaquáticos ou túneis que possam dar 

origem ao colapso de estruturas vizinhas importantes, deve apresentar um nível 

suficiente de resistência a incêndios. 

 
2.8. Iluminação 

 
2.8.1. Deve ser prevista iluminação normal para assegurar aos condutores uma visibilidade 

diurna e nocturna adequada na zona da entrada e no interior do túnel. 

 
2.8.2. Deve ser prevista iluminação de segurança por forma a garantir uma visibilidade 

mínima para que os utentes do túnel o possam evacuar nos seus veículos em caso de 

corte do fornecimento de energia.  

 
2.8.3. Uma iluminação de evacuação, por exemplo luzes de marcação, a uma altura não 

superior a 1,5 m, deve ser prevista para guiar os utentes do túnel em caso de evacuação 

a pé, em situação de emergência. 

 

2.9. Ventilação 
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2.9.1. A concepção, construção e funcionamento do sistema de ventilação devem ter em conta: 

 

– o controlo das emissões poluentes dos veículos rodoviários, em condições de 

tráfego normal e de tráfego muito intenso, 

– o controlo das emissões poluentes dos veículos rodoviários no caso de o tráfego 

parar devido a incidente ou acidente, 

– o controlo do calor e do fumo em caso de incêndio. 

 

2.9.2. Deve ser instalado um sistema de ventilação mecânico em todos os túneis de extensão 

superior a 1 000 m com um volume de tráfego superior a 2 000 veículos por faixa. 

 

2.9.3. Nos túneis com tráfego em ambos os sentidos e/ou tráfego congestionado num único 

sentido, só será autorizada a ventilação longitudinal se uma análise de risco de acordo 

com o artigo 13.º demonstrar que a mesma é aceitável e/ou se forem tomadas medidas 

específicas, tais como uma gestão adequada do tráfego, menores distâncias entre as 

saídas de emergência, ou extractores de fumo a intervalos regulares. 

 

2.9.4. Nos túneis em que seja necessário um sistema de ventilação mecânico e não seja autorizada 

a ventilação longitudinal de acordo com o ponto 2.9.3 devem ser usados sistemas de 

ventilação transversal ou semi-transversal. Esses sistemas devem ser capazes de extrair o 

fumo em caso de incêndio. 

 

2.9.5. Nos túneis de extensão superior a 3 000 m com tráfego em ambos os sentidos, um volume 

de tráfego superior a 2 000 veículos por faixa, um centro de controlo e ventilação 

transversal ou semi-transversal, devem ser tomadas as seguintes medidas mínimas no que se 

refere à ventilação: 

 

– instalação de registos de extracção de ar e fumo que possam funcionar 

separadamente ou em grupos,
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– monitorização permanente da velocidade longitudinal do ar e ajuste do processo 

de comando do sistema de ventilação (registos, ventiladores, etc.) em 

conformidade. 

 

2.10. Postos de emergência 

 

2.10.1. Os postos de emergência destinam-se a fornecer vários tipos de equipamento de 

emergência, em especial telefones e extintores, mas não a proteger os utentes dos efeitos 

do fogo. 

 

2.10.2. Os postos de emergência podem consistir em caixas na parede lateral ou, de preferência, 

em nichos na parede lateral. Deverão estar equipados, pelo menos, com um telefone e 

dois extintores. 

 

2.10.3. Serão previstos postos de emergência nas entradas e no interior de todos os túneis, a 

intervalos não superiores a 150 m para os novos túneis e não superiores a 250 m para os 

túneis existentes. 

 

2.11. Alimentação de água 

 

Todos os túneis deverão dispor de alimentação de água. Serão previstas bocas de 

incêndio perto das entradas e, no interior dos túneis, a intervalos não superiores 

a 250 m. Caso não exista alimentação de água, é obrigatório verificar se existem outros 

meios que permitam dispor de água suficiente. 
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2.12. Sinalização rodoviária 

 

Deve ser utilizada sinalização específica para todas as instalações de segurança 

destinadas aos utentes dos túneis. No Anexo III é fornecida uma lista dos sinais e 

painéis para utilização nos túneis. 

 

2.13. Centro de controlo 

 

2.13.1. Deve ser previsto um centro de controlo para todos os túneis de extensão superior 

a 3 000 m e volume de tráfego superior a 2 000 veículos por faixa. 

 

2.13.2. A vigilância de diversos túneis pode ser centralizada num único centro de controlo. 

 

2.14. Sistemas de vigilância 

 

2.14.1. Devem ser instalados em todos os túneis que possuam um centro de controlo sistemas 

de vigilância por vídeo e um sistema capaz de detectar automaticamente incidentes de 

trânsito (por exemplo, imobilização de veículos) e/ou incêndios. 

 

2.14.2. Devem ser instalados em todos os túneis que não possuam centro de controlo sistemas 

automáticos de detecção de incêndios, caso o funcionamento da ventilação mecânica 

para controlo do fumo seja independente do funcionamento automático da ventilação 

para controlo das emissões poluentes. 

 

2.15. Equipamento de encerramento do túnel 
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2.15.1. Em todos os túneis de extensão superior a 1 000 m devem ser instalados semáforos 

antes da entrada, por forma a permitir encerrar o túnel em caso de emergência. Podem 

ainda ser previstos meios adicionais, como painéis ou sinais de mensagem variável e 

barreiras, a fim de assegurar o respeito pelas instruções. 

 

2.15.2. No interior dos túneis de extensão superior a 3 000 m que possuam um centro de 

controlo e com um volume de tráfego superior a 2 000 veículos por faixa, recomenda-se 

a instalação de equipamento destinado a fazer parar os veículos em caso de emergência 

a intervalos não superiores a 1 000 m. Esse equipamento deve ser constituído por 

semáforos e, eventualmente, por meios adicionais, como altifalantes, painéis ou sinais 

de mensagem variável e barreiras. 

 

2.16. Sistemas de comunicação 
 
2.16.1. Deve ser instalado equipamento de retransmissão de radiodifusão em todos os túneis de 

extensão superior a 1 000 m com um volume de tráfego superior a 2 000 veículos por 
faixa, para uso do serviço de emergência . 

 
2.16.2. Nos casos em que exista um centro de controlo, deve ser possível interromper a 

retransmissão dos canais destinados aos utentes do túnel, se a houver, para transmitir 
mensagens de emergência. 

 
2.16.3. Os abrigos e outras instalações onde os utentes do túnel a evacuar devem esperar antes 

de poderem chegar ao exterior devem ser equipados com altifalantes para transmitir 
informações aos utentes. 

 
2.17. Alimentação de energia e circuitos eléctricos 
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2.17.1. Todos os túneis devem possuir um sistema de alimentação de energia de emergência 
capaz de assegurar o funcionamento do equipamento de segurança indispensável à 
evacuação, até que todos os utentes tenham evacuado o túnel. 

 
2.17.2. Os circuitos eléctricos, de medição e de comando devem ser concebidos e construídos 

por forma a que uma avaria local (devida, por exemplo, a um incêndio) não afecte os 
circuitos que se encontrem ainda em funcionamento.  

 
2.18. Resistência do equipamento aos incêndios 
 

O grau de resistência ao fogo de todo o equipamento dos túneis deve atender às 
possibilidades tecnológicas e ter em vista manter as funções de segurança necessárias 
em caso de incêndio. 

 
2.19. Quadro com o sumário informativo dos requisitos mínimos 
 

O quadro que se segue dá um resumo informativo dos requisitos mínimos dos números 
anteriores. Os requisitos mínimos são os que constam do dispositivo do presente Anexo. 
 



 

z obrigatório para todos os túneis 
* obrigatório com excepções 

� não obrigatório  
☯ recomendado  

RESUMO INFORMATIVO DE 
REQUISITOS MÍNIMOS 

 
Tráfego ≤ 2 000 

veículos por faixa 
Tráfego > 2 000  

veículos por faixa 

Condições suplementares para a obrigatoriedade da 
implementação, ou comentários 

  500 
a 1 000 

m 
> 1 000 

m 
500 

a 1 000
m 

1 000 
a 3 000

m 
> 3 000 

m 
 

2 ou mais galerias §2.1      Obrigatório sempre que uma previsão a 15 anos 
preveja um tráfego > 10 000 veículos/faixa. 

Declive ≤ 5 % §2.2 ∗ ∗ ∗ ∗ ∗ Obrigatório excepto quando for geograficamente 
impossível. 

Passadeiras de 
emergência para peões 

§2.3.1 
§2.3.2 

∗ ∗ ∗ ∗ ∗ 

Obrigatório quando não existir uma faixa de 
emergência a não ser que a condição enunciada 
no§ 2.3.1 seja respeitada. Nos túneis existentes em 
que não existam nem uma faixa de emergência nem 
passadeiras de emergência para peões deverão ser 
tomadas medidas adicionais/reforçadas. 

Saídas de emergência, 
pelo menos, todos 
os 500 m 

§2.3.3 – 
§2.3.9 � � ∗ ∗ ∗ 

A implementação das saídas de emergência nos 
túneis existentes deverá ser avaliada caso-a-caso. 

Ligações transversais 
para os serviços de 
emergência pelo menos 
todos os 1 500 m 

§2.4.1 
� � / z � � / z z 

Obrigatório nos túneis de duas galerias com 
extensão superior a 1 500 m. 

Passagem do separador 
central fora de cada 
entrada 

§2.4.2 
z z z z z 

Obrigatório fora dos túneis com duas ou mais 
galerias sempre que seja geograficamente possível. 

Áreas de paragem de 
emergência pelo menos 
todos os 1000 m 

§2.5 

� � � � / z � / z 

Obrigatório nos novos túneis com dois sentidos 
> 1 500 m sem faixas de emergência. Nos túneis 
com dois sentidos existentes > 1 500 m dependendo 
de uma análise. Tanto para os novos túneis como 
para os túneis existentes, dependendo da largura 
suplementar utilizável do túnel.  

Drenagem de líquidos 
inflamáveis e tóxicos 

§2.6 ∗ ∗ ∗ ∗ ∗ Obrigatório sempre que seja permitido o transporte 
de mercadorias perigosas. 

Medidas 
estruturais 

Resistência da estrutura 
aos incêndios 

§2.7 z z z z z Obrigatório sempre que um colapso de estruturas 
possa ter consequências catastróficas. 



 

 
RESUMO INFORMATIVO DE  
REQUISITOS MÍNIMOS Tráfego ≤ 2 000 

veículos por faixa 
Tráfego > 2 000 

veículos por faixa 
Condições suplementares para a 
obrigatoriedade da implementação, ou 
comentários 

 500 a 
1 000 m 

> 1 000
m 

500 
a 1 000

m 

1 000 
a 3 000

m 
> 3 000m 

 

Iluminação Iluminação normal §2.8.1 z z z z z  
 Iluminação de segurança §2.8.2 z z z z z  
 Iluminação de evacuação §2.8.3 z z z z z  

Ventilação mecânica §2.9 � � � z z  Ventilação 
Disposições especiais para 
ventilação (semi-) 
transversal 

§2.9.5 
� � � � z 

Obrigatório nos túneis com dois sentidos 
sempre que exista um centro de controlo. 

Postos de 
emergência 

Pelo menos de 150 em 
150 m 

§2.10 
 �  �  �  �  � 

Equipados com telefone e dois extintores. É 
autorizado um intervalo não superior a 250 m 
nos túneis existentes.  

Alimentação 
de água 

Pelo menos de 250 em 
250 m 

§2.11 
z z z z z 

Se não disponível, obrigatório pôr à disposição 
água suficiente por outros meios. 

Sinalização 
rodoviária  

 §2.12 
z z z z z 

Para todas os equipamentos de segurança à 
disposição dos utentes dos túneis (ver 
Anexo III). 

Centro de 
controlo 

 §2.13 � � � � z A vigilância de vários túneis pode ser 
centralizada num único centro de controlo. 

Vídeo  §2.14  �  �  �  � z Obrigatório quando não exista um centro de 
controlo. 

Sistemas de 
vigilância 

Detecção automática de 
incidentes e/ou de incêndio 

§2.14 
z z z z z 

Pelo menos um dos dois sistemas é obrigatório 
nos túneis com um centro de controlo. 

Semáforos antes das 
entradas  

§2.15.1 � z � z z  Equipamento 
de 
encerramento 
do túnel 

Semáforos no interior do 
túnel, pelo menos de 1 000 
em 1000 m 

§2.15.2 
� � � � ☯ 

Recomendado se existir um centro de controlo e 
a extensão exceder 3 000 m. 

 



 

 
RESUMO INFORMATIVO DE 
REQUISITOS MÍNIMOS 

Tráfego ≤ 2 000 
veículos por 

faixa 
Tráfego > 2 000  

veículos por faixa 
Condições suplementares para a obrigatoriedade da 
implementação, ou comentários 

  500 
a 1 000

m 
> 1 000

m 
500 

a 1 000
m 

1 000 
a 3 000

m 
> 3 000

m 
 

Retransmissão de 
radiodifusão para serviços 
de emergência 

§2.16.1 
� � � z z 

 

Mensagens de rádio de 
emergência para os utentes 
dos túneis 

§2.16.2 
z z z z z 

Obrigatório quando existir retransmissão de 
radiodifusão para os utentes dos túneis e sempre 
que exista um centro de controlo. 

Sistemas de 
comunicação 

Altifalantes nos abrigos e 
nas saídas 

§2.16.3 z z z z z Obrigatório quando os utentes a evacuar tiverem 
que esperar antes de chegar ao exterior. 

Alimentação de energia de emergência §2.17 
z z z z z 

A fim de assegurar o funcionamento do 
equipamento de segurança indispensável pelo 
menos durante a evacuação dos utentes dos túneis. 

Resistência do equipamento aos incêndios §2.18 z z z z z A fim de manter as funções de segurança 
necessárias. 
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3. Medidas respeitantes ao funcionamento 

 

3.1. Meios operacionais 

 

A exploração do túnel deve ser organizada e possuir meios adequados para garantir a 

continuidade e segurança do tráfego. O pessoal envolvido na exploração, bem como os 

serviços de emergência, devem receber formação inicial e contínua adequada. 

 

3.2. Planeamento de emergência 

 

Devem ser disponibilizados planos de emergência para todos os túneis. Nos túneis que 

comecem e acabem em Estados-Membros distintos, deve existir um plano de emergência 

binacional único que envolva ambos os países. 

 

3.3. Obras nos túneis 

 

 O encerramento total ou parcial de faixas devido a obras de construção ou manutenção 

planeadas de antemão deve sempre ter início fora do túnel. Podem ser utilizados para o 

efeito painéis ou sinais de mensagem variáveis, semáforos e barreiras mecânicas. 

 

3.4. Gestão de acidentes e de incidentes 

  

 Na eventualidade de acidente ou de incidente grave, devem ser imediatamente encerradas à 

circulação todas as galerias necessárias do túnel.  
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Esta operação deve ser efectuada accionando simultaneamente não só o equipamento antes 

das entradas, mas também os painéis ou sinais de mensagem variável, semáforos e 

barreiras mecânicas disponíveis dentro do túnel, se existirem, por forma a que todo o 

tráfego possa ser suspenso o mais rapidamente possível no exterior e no interior. Nos 

túneis com menos de 1 000 m, o encerramento deverá ser efectuado por outros meios. O 

tráfego deverá ser gerido por forma a que os veículos não afectados possam sair 

rapidamente do túnel. 

 

O tempo de acesso para os serviços de emergência, na eventualidade de incidente num 

túnel, deve ser o mais curto possível e será medido por ocasião de exercícios periódicos. 

Poderá, além disso, ser medido durante os incidentes. No caso dos grandes túneis com 

trânsito em ambos os sentidos e um volume de tráfego elevado, deve ser efectuada uma 

análise de riscos de acordo com o artigo 13.º para determinar se é necessário colocar 

serviços de emergência nas duas extremidades do túnel. 

 

3.5. Actividade do centro de controlo 

 

Em todos os túneis para os quais seja necessário um centro de controlo, incluindo os que 

tenham início e termo em Estados-Membros diferentes, o controlo pleno em qualquer 

momento deve ser assegurado por um único centro de controlo. 

 

3.6. Encerramento do túnel 

 

Na eventualidade de encerramento de um túnel (por período curto ou longo), os utentes 

devem ser informados dos melhores itinerários alternativos através de sistemas de 

informação facilmente acessíveis. 
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Esses itinerários alternativos devem fazer parte de planos de contingência sistemáticos. 

Devem ter em vista manter tanto quanto possível o fluxo de tráfego e reduzir ao mínimo os 

efeitos secundários em matéria de segurança nas zonas circundantes. 

 

Os Estados-Membros deverão desenvolver todos os esforços razoáveis para evitar 

situações em que um túnel situado no território de dois Estados-Membros não possa ser 

utilizado em virtude das consequências do mau tempo. 

 

3.7. Transporte de mercadorias perigosas  

 

No que respeita ao acesso aos túneis de veículos que transportem mercadorias perigosas, 

tal como definidas na legislação europeia aplicável ao transporte rodoviário deste tipo de 

mercadorias, devem ser aplicadas as seguintes medidas: 

 

– realização de uma análise de riscos de acordo com o artigo 13.º antes de serem 

decididos ou alterados os requisitos aplicáveis à circulação de mercadorias perigosas 

pelo túnel, 

 

– colocação de sinalização adequada para assegurar a observância da regulamentação 

antes da última saída possível a montante do túnel e nas entradas do túnel, bem como 

a uma distância do mesmo que permita aos condutores optar por itinerários 

alternativos, 

 

– ponderação, caso a caso, e para além da análise de riscos acima referida, de medidas 

operacionais específicas destinadas a reduzir riscos, aplicáveis à totalidade ou a parte 

dos veículos que transportem mercadorias perigosas nos túneis, tais como declaração 

antes da entrada ou passagem em comboios escoltados por veículos de 

acompanhamento. 
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3.8. Ultrapassagem nos túneis 

 

Deve ser efectuada uma análise de riscos para decidir se os veículos pesados de 

mercadorias devem ser autorizados a ultrapassar nos túneis com mais de uma faixa em 

cada sentido. 

 

3.9. Distâncias entre veículos e velocidade 

 

A velocidade e a distância de segurança entre os veículos são particularmente importantes 

nos túneis e deverão ser objecto de atenção especial. Designadamente, os utentes dos 

túneis deverão ser informados das velocidades e distâncias a respeitar. Deverão ser 

aplicadas medidas coercivas, na medida do necessário. 

 

Os condutores dos veículos rodoviários de transporte de passageiros devem, em condições 

normais, manter em relação ao veículo da frente uma distância mínima equivalente à 

distância percorrida pelo veículo em dois segundos. No caso dos veículos pesados de 

mercadorias, estas distâncias devem ser duplicadas. 

 

Quando o tráfego parar dentro de um túnel, os condutores devem manter uma distância 

mínima de cinco metros em relação ao veículo da frente, excepto se tal não for possível 

devido a uma paragem de emergência. 
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4. Campanhas de informação 

 

Serão regularmente organizadas e realizadas, conjuntamente com as partes interessadas, 

campanhas de informação sobre a segurança nos túneis, com base no trabalho 

harmonizado das organizações internacionais. Tais campanhas de informação devem 

versar o comportamento correcto dos utentes ao conduzir nas proximidades ou no 

interior de um túnel, especialmente em caso de avaria do veículo, congestionamento, 

acidente e incêndio. 

 

Devem ser dadas informações sobre o equipamento de segurança disponível e o 

comportamento adequado dos utentes em locais convenientes para os utentes dos túneis 

(por exemplo, nas áreas de repouso antes dos túneis, nas entradas dos túneis quando o 

tráfego estiver parado ou na Internet). 
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ANEXO II 

 

Aprovação do projecto, documentação de segurança, 

entrada em serviço, alterações e exercícios periódicos 

 

1. Aprovação do projecto 

 

1.1. O disposto na presente directiva é aplicável a partir da fase de anteprojecto. 

 

1.2. Antes de se iniciarem quaisquer trabalhos de construção, o gestor do túnel deve reunir a 

documentação de segurança indicada nos pontos 2.2 e 2.3 para um túnel na fase de projecto 

da estrutura e deverá consultar o agente da segurança. O gestor do túnel deve submeter a 

documentação de segurança à apreciação da autoridade administrativa, juntamente com o 

parecer do agente da segurança e/ou da entidade inspectora, se for caso disso. 

 

1.3. O projecto será então eventualmente aprovado pela autoridade responsável, que comunicará a 

sua decisão ao gestor do túnel e à autoridade administrativa. 

 

2. Documentação de segurança 

 

2.1. O gestor do túnel deve reunir e manter permanentemente actualizada documentação de 

segurança para cada túnel, da qual transmitirá uma cópia ao agente da Segurança. 
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2.2. A documentação de segurança deve descrever as medidas de prevenção e salvaguarda 

necessárias para garantir a segurança dos utentes, tendo em conta as pessoas com mobilidade 

reduzida e as pessoas com deficiência, a natureza do percurso rodoviário, a configuração da 

estrutura, o seu entorno, a natureza do tráfego e a capacidade de intervenção dos serviços de 

emergência definidos no artigo 2.º da presente directiva. 

 

2.3. Nomeadamente, a documentação de segurança para um túnel na fase de projecto deve incluir: 

 

– uma descrição da estrutura prevista e do acesso à mesma juntamente com os desenhos 

necessários à compreensão da sua concepção e das disposições previstas para o 

funcionamento, 

 

– um estudo de previsão do tráfego, especificando e justificando as condições previstas 

para o transporte de mercadorias perigosas, juntamente com  a análise de riscos exigida 

no ponto 3.7 do Anexo I, 

 

– uma análise específica dos riscos, descrevendo eventuais acidentes que possam ocorrer 

durante a fase de funcionamento e que possam claramente afectar a segurança dos 

utentes nos túneis, bem como a natureza e a magnitude das suas possíveis 

consequências; esta análise deve especificar e fundamentar medidas para reduzir a 

probabilidade de acidentes e as suas consequências, 

– um parecer sobre segurança elaborado por um perito ou organização especializada neste 

domínio, que poderá ser a entidade inspectora. 
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2.4. Para um túnel na fase de entrada em serviço, a documentação de segurança deve incluir, além 

dos elementos relativos à fase de projecto: 

 

– uma descrição da organização, dos recursos humanos e materiais e das instruções que o 

gestor do túnel especificar para assegurar o funcionamento e a manutenção do túnel, 

 

– um plano de resposta de emergência elaborado em conjunto com os serviços de 

emergência que também tenha em conta as pessoas com mobilidade reduzida e as 

pessoas com deficiência, 

 

– uma descrição do sistema de recolha permanente dos dados da experiência que permite 

registar e analisar incidentes e acidentes significativos. 

 

2.5. A documentação de segurança de um túnel em funcionamento deverá também incluir, além 

dos elementos relativos à fase de entrada em serviço: 

 

– um relatório de análise sobre os incidentes e acidentes significativos que se tenham 

verificado desde a entrada em vigor da presente directiva, 

 

– uma lista dos exercícios de segurança realizados, juntamente com uma análise das suas 

conclusões. 

 

3. Entrada em serviço 

 

3.1. A abertura de um túnel ao tráfego público (entrada em serviço) deve ser sujeita à autorização 

da autoridade administrativa, segundo o procedimento a seguir exposto. 
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3.2. Este procedimento é igualmente aplicável à abertura dos túneis ao tráfego público depois de 

qualquer alteração importante na sua construção e funcionamento ou de qualquer modificação 

substancial que possa alterar significativamente qualquer dos componentes da documentação 

de segurança. 

 

3.3 O gestor do túnel deve transmitir a documentação de segurança referida no ponto 2.4 ao 

agente da segurança, que dará o seu parecer quanto à abertura do túnel ao tráfego público. 

 

3.4 O gestor do túnel deve remeter a documentação de segurança à autoridade administrativa 

juntamente com o parecer do agente da segurança. A autoridade administrativa decidirá se 

autoriza ou não a abertura do túnel ao tráfego público, ou se o fará com restrições, e notificará 

a sua decisão ao gestor do túnel, com cópia para os serviços de emergência. 

 

4. Alterações 

 

4.1 Para qualquer alteração substancial da estrutura, equipamento ou funcionamento, susceptível 

de modificar de forma significativa qualquer dos componentes da documentação de 

segurança, o gestor do túnel deverá solicitar uma nova autorização de funcionamento segundo 

o procedimento descrito no ponto 3. 
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4.2. O gestor do túnel deve informar o agente da segurança de qualquer outra modificação a nível 

da construção e do funcionamento. Além disso, antes de qualquer obra de modificação no 

túnel, o gestor do túnel deve fornecer ao agente da segurança a documentação descritiva das 

propostas. 

 

4.3. O agente da segurança deve analisar as consequências da modificação e, em qualquer caso, 

comunicar o seu parecer ao gestor do túnel, que enviará uma cópia à autoridade administrativa 

e aos serviços de emergência. 

 

5. Exercícios periódicos  

 

O gestor do túnel e os serviços de emergência, em colaboração com o agente da segurança, 

devem organizar conjuntamente exercícios periódicos destinados ao pessoal do túnel e aos 

serviços de emergência. 

 

Esses exercícios: 

 

– devem ser tão realistas quanto possível e corresponder aos cenários de incidente 

definidos, 

 

– devem produzir resultados de avaliação claros, 
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– devem evitar danos no túnel, 

 

– podem também ser parcialmente realizados por simulação em gabinete ou em 

computador, para resultados complementares. 

 

a) Pelo menos de quatro em quatro anos deverão ser realizados exercícios completos em 

cada túnel em condições tão reais quanto possível. O encerramento do túnel só será 

exigido se for possível realizar adaptações aceitáveis para o desvio do tráfego. 

Entretanto, deverão ser realizados anualmente exercícios parciais e/ou de simulação. Em 

zonas onde existam vários túneis a distâncias muito próximas, o exercício completo 

deverá ser realizado em pelo menos um desses túneis. 

 

b) O agente da segurança e os serviços de emergência avaliarão conjuntamente esses 

exercícios, redigirão um relatório e, se necessário, apresentarão propostas. 
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ANEXO III 

 

Sinalização dos túneis 

 

1. Requisitos gerais 

 

Apresentam-se seguidamente os sinais e os símbolos a utilizar nos túneis. A sinalização de 

que trata a presente secção é a abrangida pela Convenção de Viena sobre a sinalização 

rodoviária de 1968, salvo indicação em contrário. 

 

A fim de facilitar a compreensão dos sinais a nível internacional, o sistema de sinais indicado 

no presente anexo baseia-se no uso de formas e de cores características de cada sinal e, 

sempre que possível, de símbolos gráficos em vez de inscrições. Sempre que os Estados-

-Membros considerem necessário alterar a sinalização e os símbolos indicados, as 

modificações não deverão alterar as suas características essenciais. No caso de Estados-

-Membros que não apliquem a Convenção de Viena, a sinalização e os símbolos indicados 

podem ser modificados, desde que as modificações feitas não alterem o seu objectivo 

essencial. 

 

1.1. Deve ser utilizada sinalização para indicar as seguintes instalações de segurança nos túneis: 

 

Áreas de paragem de emergência; 

 

Saídas de emergência: deve ser usado o mesmo sinal para todos os tipos de saídas de 

emergência; 

 

Vias de evacuação: as duas saídas de emergência mais próximas devem ser assinaladas nas 

paredes laterais, a distâncias não superiores a 25 m e a uma altura de 1,0 a 1,5 m acima do 

nível das vias de evacuação, com indicação das distâncias até às saídas; 
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Postos de emergência: sinalização com indicação da presença de um telefone de emergência e 

de extintores de incêndio. 

 

1.2. Rádio: 

 

Nos túneis onde os utentes podem receber informações através dos rádios dos seus veículos, 

deve ser colocada sinalização adequada à entrada informando os utentes da forma como 

podem receber essas informações. 

 

1.3. Os sinais e as marcações devem ser concebidos e colocados de modo a serem claramente 

visíveis. 

 

2. Descrição dos sinais e painéis  

 

Os Estados-Membros deverão utilizar sinais adequados, se necessário, na área de sinalização 

prévia, no interior e depois da saída do túnel. Ao conceber a sinalização de um túnel, deverão 

ser tidos em consideração o tráfego local e as condições de construção, bem como outras 

condições do local. Serão utilizados sinais conformes com a Convenção de Viena sobre a 

sinalização rodoviária, excepto nos Estados-Membros que não apliquem a Convenção de 

Viena. 
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2.1. Sinal de túnel  

 

 
 

Será colocado o seguinte sinal a cada entrada do túnel: 
 
Sinal para túneis rodoviários E11A da Convenção de 
Viena; 
A extensão será indicada na parte inferior do painel ou num 
painel adicional H2. 
Para túneis de extensão superior a 3 000 m, será indicada a 
extensão restante do túnel de mil em mil metros.  
Poderá igualmente ser indicado o nome do túnel. 

 

 

2.2. Sinalização horizontal 

 

As bermas devem estar assinaladas com linhas horizontais. 

No caso dos túneis com dois sentidos, devem ser colocados dispositivos claramente visíveis 

ao longo da linha mediana (única ou dupla) que separa as duas faixas. 

 

 

2.3. Sinais e painéis para a sinalização de instalações 

 

Postos de emergência 

 

Os postos de emergência deverão ostentar sinais informativos que serão sinais F nos termos 

da Convenção de Viena e indicarão o equipamento à disposição dos utentes, por exemplo: 

 

Telefone de 
emergência 

  

Extintor 
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Nos postos de emergência que se encontrem separados do túnel por uma porta, um texto claramente 

legível, redigido nas línguas apropriadas, deve indicar que o posto de emergência não assegura 

protecção em caso de incêndio. Eis um exemplo: 

 

 

"ESTA ÁREA NÃO GARANTE PROTECÇÃO 

EM CASO DE INCÊNDIO 

 
Siga os sinais que indicam as saídas de emergência" 

 

Áreas de paragem de emergência 

 

Os sinais utilizados para indicar as áreas de paragem de emergência são sinais E nos termos 

da Convenção de Viena. Os telefones e os extintores deverão ser indicados por um painel 

adicional ou incorporado no próprio sinal. 
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Saídas de emergência 

 

Os sinais que indicam "saídas de emergência" devem ser sinais G nos termos da Convenção de 

Viena. Apresentam-se a seguir alguns exemplos: 

 

 

 

 
 

É também necessário sinalizar as duas saídas mais próximas nas paredes laterais. Apresentam-se a 

seguir alguns exemplos: 

 

  
 

Sinais nas faixas de rodagem 

 

Estes sinais podem ser circulares ou rectangulares 

 

 

Sinais de mensagem variável 

 

Os sinais de mensagem variável devem dar indicações claras aos condutores sobre engarrafamentos, 

avarias, acidentes, incêndios ou qualquer outro perigo. 

 

 

_________________ 
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